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MINISTÉRIO DADEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escolar— 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

eaDDli  OP°  

REQUISIÇÃO:  
3067/PMGuBV/la 

de 24 de junho de 2022  

_ 
i 	

7,4  

BdaInfS1, 

SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS 

OBJETO: 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE PILATES, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DO CMDO DA  la  BDA DE INF  SL.  

INTERESSADOS ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA— POSTO MÉDICO DE GUARNIÇÃO DE BOA 
VISTA/COMANDO DA  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

ANEXOS AUTOS DO PROCESSO LICITAT6RIO 

PROCESSO COM 200 FOLHAS — VOLUME I 

MOVIMENTO DO PROCESSO 

DESTINO DATA DESTINO DATA 

1— 13 

2— 14 

3 15 

4 16 

5 17 , 

6 18 

7 19 

8 20 

9 21 

10 22 

11 -)3 

12 24 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escolar/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO ELETRÔNICO 

LISTA DE VERIFICAÇÃO  

Sao  os atos administrativos e documentos previstos na lei n° 10.520/02, nos decretos n° 7.892/13, n° 

3.555/00 e n° 10.024/19 e, subsidiariamente, na lei n° 8.666/93, como também ao disposto na Lei n° 

10.520, de 17 de julho de 2002, necessários à instrução da fase interna do procedimento licitatório 

para o Sistema de Registro de Preços, na modalidade pregão eletrônico, no formato presencial ou 

eletrônico: 

Processo n°: 64307.007249/2022-06 

Pregão Eletrônico para SRP n° 30/2022 

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES ESTADO 
S/N/N.A. 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, 
quando processo fisico, ou registrado quando processo eletrônico, nos termos da 
ON-AGU 2/2009? 

.̀ k-lr(N" 

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor 
competente? 
2.1. 0 objeto requisitado está contemplado no Plano Anual de Contratações, de 
acordo com a IN SEGES n° 1/2019? 
3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos Técnicos Preliminares,  
conforme as diretrizes constantes da N SEGES/MP n° 40/2020? 

(1j; 
 

Tr-7  

3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências do  art.  7° da IN 
SEGES 40/2020? 
3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos conteúdos do  art.  7° 
da IN SEGES/ME n° 40/2020 foi devidamente justificada no próprio documento? 
(art.  7°, §2°, da IN SEGES/ME n° 40/2020) 

v..) A.  

3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela autoridade competente?  
(art.  14, inciso II, do Decreto n.° 10.024/19)  

4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor requisitante?  (art.  
9°, II do Decreto 10.024/19;  art.  6°, IX,  art.  7°, I e II, §2°, I, §7° e  art.  14 da Lei  
8.666/93) 
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4.1. 0 documento contendo as especificações e a quantidade estimada do bem 
observou as diretrizes do  art.  15 da Lei 8.666/93? 
4.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência 
ou de Projeto Básico da Advocacia-Geral Unido? (Enunciado n° 6 do Manual de  
Boas Práticas Consultivas). 
4.2.1. 	Foram justificadas 	e 	destacadas 	visualmente, 	no 	processo, 	eventuais 
alterações ou não utilização do modelo de termo de referência da AGU?  fl,  0. - 

5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum 
item? 
5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise? Q,k. 
6. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, 
com manifestação sobre práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente 
viáveis adotados na contratação? (IN/SEGES 1/2010,  art.  5°) 

tj' 

7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pela autoridade 
competente?  (art.  14, II, do Decreto 10.024/19;  art.  7°, §2°, I da Lei 8.666/93) 
8. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do 
objeto a ser contratado baseada em critérios aceitáveis observando-se a IN SLTI/MP 
5, de 27 de junho de 2014 e a IN SEGES/ME n° 73/2020, conforme o caso?  (art.  3°,  
III,  da Lei 10.520/02,  art.  3°, XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19,  arts.  15,  III  e 43, IV 
da Lei 8.666/93 e  art.  7°, inc. V e VI da IN SEGES/ME n° 40/2020). 

, 	• 

8.1. 	A metodologia de obtenção do preço de referência foi esclarecida e 
devidamente justificada?  (art.  2°, §§ 2° e 3° da IN/SLTI 05/2014) 
8.2. Foi juntada tabela comparativa dos pregos obtidos datada e assinada pelo 
servidor responsável pela pesquisa, para fins de subsidiar a análise critica dos preços 
coletados? 

. 
'-(,,-r•- 

8.3. Consta manifestação da  Area  técnica com análise dos preços obtidos na 
pesquisa?  (art.  2°, §§ 1° a 6° da IN 5, de 2014) 
9. Tratando-se Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o  art.  3° do Decreto 
10.193/2019 c/c  art.  3° da Portaria  MP  n° 249/2012? 
10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a despesa e da respectiva 
rubrica, caso não seja SRP?  (art.  8°, IV, do Decreto 10.024/19 e  arts.  7°, § 2°,  III,  14 
e 38, caput, da Lei 8.666/93) 

t•)  `  it.-- 

10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro da 
despesa prevista no  art.  16, inc. I da  LC  101/2000 e a declaração prevista no  art.  16, 
II do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do  art.  16? (ON/AGU 
52/2014) 

0- P4-  • 

11. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais da  
Advocacia-Geral União? (Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 
11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização foram devidamente 
justificadas no processo? 

LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO 
PRECEDIDA DE LICITAÇÃO 

ESTADO 
S/N/N.A. 

12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto como sendo bem 
comum?  (ON  AGU n° 54/2014)  

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço comum, foi adotado o 
pregão?  (art.  1° da Lei 10.520/02;  art.  1° do Decreto 10.024/2019)  

13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o pregoeiro e a 
respectiva equipe de apoio?  (art.  3°, IV, §§1° e 2° da Lei 10.520/02,  art.  8°, VI do 
Decreto 10.024/19) 

•e.,-c-'  r• 
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13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justificativa 
válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico?  (art.  10, §4° do 
Decreto 10.024/2019) 

tj  " "Ik-  - 

14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, consta designação da 
Comissão de Licitação?  (art.  38,  III,  da Lei 8.666/93) 
15. Caso tenha havido exigência de amostra, ela está prevista somente em relação ao 
vencedor e, tratando-se de pregão, apenas na fase de aceitação, após a etapa de 
lances?  (Art.  43, IV e V, da Lei 8.666/93) 

1-) - A- • 

16. Há autorização da autoridade competente permitindo o inicio do procedimento 
' licitatório?  (art.  38, caput, da Lei 8.666/93 e  art.  8°, V do Decreto n° 10.024/19) 
17. Há minuta de edital?  (art.  4°,  III,  da Lei 10.520/02,  art.  8°, VII do Decreto n° 
10.024/19 e  art.  40 da Lei 8.666/93) 

- 

17.1. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos convocatórios da 
Advocacia-Geral União? (Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 
17.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, foram devidamente  
justificadas no processo? 
17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado constitui anexo a minuta 
do edital?  (art.  40, §2°,  III,  da Lei 8.666/93) 

1.,. 

17.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e preços unitários está anexo ao edital?  (art.  40, §2°, II, da 
Lei 8.666/93) 
18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram devidamente 
identificados no processo?  (art.  21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016) 

, 	• 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE ESTADO 
SIN/N.A. PREÇOS 

19. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com base em alguma das 
hipóteses previstas no artigo 3° do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013? 

Svy:r,  

20. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, visando 
ao registro e à divulgação dos itens a serem licitados?  (art.  4° e 5°, I, do decreto 
7.892/13) 

.. 
Ç-'---rcv 

20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços - IRP, há 
justificativa do órgão gerenciador?  (art.  4°, §1°, do Decreto 7.892/13) 

- 

20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §3° do  art.  4° do 
Decreto 7.892/2013? 
21. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o órgão gerenciador 
consolidou as informações relativas A. estimativa individual e total de consumo?  (art.  
5°, II, do Decreto 7.892/13) 

t  

22. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos 
e entidades participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2° e 3° do  art.  6° 
do Decreto 7.892/13?  (art.  5°, IV, do Decreto 7.892/13) 

t`-' 	P% . 

23. 0 órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou entidades participantes a sua 
concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo 
de referência?  (art.  5°, V, do Decreto 7.892/13) 

. 9 - Pt - 

24. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de preços da Advocacia- 
Geral União? (Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 
24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização foram devidamente 
justificadas no processo? 

‘J,  iv  , 

25. 0 Edital permite a adesão a não participantes?  (Art.  22 do Decreto n° 7.892/13)  
25.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de interessados não- 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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participantes? (Acórdão n° 757/2015 - Plenário do TCU) 
25.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de quantitativos para máximos 
por adesão e totais, nos termos do  art.  22, §§ 30, 40  e 4°-A do Decreto n° 7.892/13. loct

—i4  

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item?  
26.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global de grupo de itens, foi 
apresentada justificativa? 

cLo 6,COtrG- 
FLÁVIA DA  SILVA RIOS  - CAP 

Ch Salc PMGuBV 

Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Lista de Verificação de Compras 

Atualização: Dezembro/2020 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PROCESSO Nr SRP 030/2022 - PROC  ADM  NUP Nr 64570.007249/2022-06 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP - TIPO MENOR  MEW  POR ITEM 

ITEM ÍNDICE - DOCUMENTO PAGINAS 

1 DIEx Requisição A.4- 

2 Orçamentos  el  41 
3 Mapa comparativo/ pesquisas de mercado.  an  
4 Termo de Abertura de Processo Administrativo  on  
5 Estudos Preliminares IA 
6 Documento de Formalização da Demanda Q02, 
7 Aprovação dos Estudos Preliminares e Formalização da Demanda t. 6 
8 Mapa de Risco tOli 
9 Declaração de Dotação Orçamentaria  

10 Justificativa da Contratação 41 I- 
n Resumo da IRP e Termo de Manifestação de interesse — Adesão 49 

12 Justificativa para não adoção da cota de 25% — 

13 Autorização de Abertura de Licitação II 3  
14 Nomeação de Equipe de Planejamento Ve 
15 Cópia o BI de Nomeação do Ordenador de Despesas 5,1_ 1 
16 Cópia o BI de Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio 5.2 
17 Certificado do Pregoeiro 5 3 

18 MINUTA— Edital para Análise da Assessoria Jurídica — AGU/RR  

19 Termo de Referência 9 1 
20 Minuta de Ata 

21 Minuta de Contrato kta. 

22 IMR ___. 

23 Resumo da IRP _ 

24 Oficio Encaminhamento para AGU  

25 Despacho do Ordenador de Despesas ___ 

26 Nota Explicativa — 

27  ETP — 

28 Formalização da Demanda ..... 

29  Justificativa da Contratação ..- 

30 Resumo da IRP — 

31 BI Nomeação Ordenador de Despesas — 

32 Minuta Edital e Anexos -, 

33 Oficio Encaminhamento CJU 114- II( 





34 Nota CJU  
35 Despacho Ordenador de Despesas 

— 
36 Portaria 534 — 
37 Portaria 249 

— 
38 Edital — 
39 Anexos do Edital  

40 Substituição de Pregoeiro — 

41 Aviso de Licitação — 

42 Edital e Anexos Publicados  

43 Proposta e Documentação das empresas — 

44 Ata do Pregão — 
45 Termo de Adjudicação — 

46 Termo de Homologação C., 

47 Resultado por Fornecedor — 
48 Resultado de Julgamento ----, 
49  ARP  ,--. 

50 Termo de encerramento X -0, 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ABERTURA 

VOLUMEI 

Pregão Eletrônico Nr 030/2022 
Processo administrativo NUP 64307.007249/2022-06 
Modalidade: Pregão Eletrônico SRP 

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um, lavrei o 
TERMO DE ABERTURA do PRIMEIRO VOLUME DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nr 64307.007249/2022-06, que corresponde a este termo, dando 
por iniciada ajuntada de documentos do referido volume. 

Quartel em Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022 

FLÁVIA DA SILVA RIOS - C P 
Pregoeira do Cmdo da laBda Inf Si 

- 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escolar/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado, considerando o 

Planejamento Estratégico, se for o caso. 

A necessidade da aquisição do objeto a ser licitado justifica-se pelo fato do Comando da 1a 

Brigada de Infantaria de Selva possuir diversas Organizações Militares Vinculadas 

Administrativamente que prestam atendimento medico para servidores civis, militares e seus 

dependentes, bem como seus dependentes. É de suma importância para manutenção dos 

atendimentos 6. aquisição de novos equipamentos para equipar nova  area  no setor de Fisioterapia-

Pilates. 

2. Quantidade de material a ser contratada. 

A quantidade de material a ser contratada está baseada no histórico do uso de 

equipamentos e no planejamento de implantação e ampliação de nova  Area,  em razão de haver 

necessidade, em virtude do aumento da demanda de atendimento no PMGu e nas Organizações 
_ 	

Militares vinculadas ao Comando da 1a  Brigada de Infantaria de Selva. 

3. Da Pesquisa de Preços. 

A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida na IN n° 03/2020-

MPOG/SLTI subsidiada com a aplicação do Guia de Orientação do MPOG/SLTI para Pesquisa de 

Preços. Quanto A. pesquisa, foi realizada conforme  art.  2°, inciso I e  III  da IN n° 03/2020-

MPOG/SLTI, com a colheita de informações através de consulta digital ao: painel de preço e em  

sites  eletrônicos especializados, foram encontrados bens com as descrições similares aos desejados 

pela Administração, conforme relatório que consta no Mapa Comparativo. 

4. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços. 





Tem-se como previsão do inicio para aquisição dos equipamentos em julho de 2022 

que houver sido descentralizado o crédito previsto no Planejamento Anual de A 

Sistema de Saúde do Exécito (PAASEx 2021/2022). 
ty
lpb leNP • • 

FLS: 	 

5. Indicação dos membros da equipe de planejamento e Fiscalização. Rubrica 

Por se tratarem de militares integrantes da Seção de Saúde, indico a 2°  TEN  
HOLANDA RAMALHO e 2°  TEN  LUCYANA DE SOUZA SPERRY para compor a eq 
planejamento bem como a fiscalização do Contrato. 

Quartel General em Boa Vista, RR, 24 de Junho de 2022. 

MARIA /SES HOLANDA RAMALHO - 2°  TEN  
Chefe da Equipe de Planejamento 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escolar/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

MAPA DE RISCOS 

Assim como toda contratação, vislumbram-se alguns riscos em curso na presente contratação. Não se incluem, 
neste mapa de riscos, aqueles voltados à gestão do contrato e execução dos serviços, mas apenas os que 
tangiam o processo que permeia até a formalização da contratação. 

Isc 	 _ 
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 
Dano 

Não  sera  possível a aquisição do equipamento permanente o que acarreta em limitações na 
execução da prestação do serviço de saúde realizado pelo PMGu. 

Ação Preventiva 

Planejamento Estratégico da 
item ll dos estudos 

preliminares 

Responsável 

Buscar base no 
instituição, conforme 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Ação de Contingência Responsável 

Buscar remanejannento de valores previstos no 
orçamento anual, juntamente com revisão da 
necessidade imediata dos itens demandados 

Equipe de Planejamento da Contratação 



e 



Responsável Ação Preventiva 

Equipe de Planejamento da Contratação Realizar levantamento e conferir as informações 
antes da confecção do TR e edital para 

publicação. 

im‘c 
Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Dano 
a demanda no prazo necessário, prejudicando a fluidez na prestação 

do serviço do Posto Médico de Guarnição Boa Vista. 
Não atendimento 

Ação Preventiva Responsável 	, 
Equipe de Planejamento Na abertura das propostas, prevendo-se 

freqüentes recusas de propostas, nomeação de 
mais pessoas para apoiar a Equipe de 

Planejamento e  Area  Técnica 

Ação de Contingência Responsável 

Cancelamento de itens responsáveis pela 
demora e continuidade no suprimento das 

demandas com outra estratégia. 

Equipe de Planejamento 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X) Alta 

gErfMaa&scriato 
cálculos dos preços me 

Dano Kubnca 

Atraso no processo de contratação - conferência da descrição dos equipament 
quantidades e conferência dos cálculos e preços pesquisados, implicando ajustes no 

processo, como a retificação do estudo preliminar, TR e Edital. 

Ação de Contingência 

Realizar nova conferência da descrição e 
quantidades previstas no estudo preliminar, TR e 

Edital. 

Responsável 

Equipe de Fiscalização 



( 
	

( 



. 	 não ter a qualifica 	nica . 	 1,.. .. 	 _ 
Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 	 FLS: 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 
Dano 	 Rubri 

Atraso na contratação, chamamento na ordem de classificação do segundo li 	. 

Ação Preventiva Responsável 
Realizar conferencia do atestado de capacidade  

técnica 
Area  técnica SALC. 

Ação de Contingência Responsável 
Evitar a contratação de licitante que não atende  

as exigências da capacidade técnica 
Area  técnica SALC. 

- 	- 	i 
isc 	 Ale 	frisa 

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 
Dano  

de contratação, pois a licitante tem 5 dias ateis prorrogáveis por mais 
apresentar a documentação, após a declaração do vencedor. 

Atraso no processo 
5 dias úteis para 

Ação Preventiva Responsável  

Cobrar da licitante os documentos fiscais  
diariamente. 

Area  técnica SALC. 

Ação de Contingência Responsável 

Caso não apresente os documentos no prazo  
legal, a licitante será desclassificada do certame 

Area  técnica SALC. 
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RISCO 05 

RISCO 02 

RISCO 01 

RISCO 04 

RISCO 05 

RISCO 04 

RISCO 03 

RISCO 02 

RISCO 01 

BAIXA MEDIA ALTA 

GRAVIDADE/ IMPACTO 

Boa Vista, RR, 24 de junho de 2022. 

Equipe de Planejamento e Fisealizaçao: 

IjQ fiabokLotx  
MARIA ISES HOLANDA-RAMALII0 —2°  TEN  

Equipe de Planejamento 
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(Continuação do RI Nr 119, de .29/06/2022, do(a)  la  Bda Inf Si) 

- 1°  Ten  Med VINICIUS DE REZENDE FERNANDES - CRM 2313/RR -  Seer  tirio; 
- 10  Ten  FERNANDO GUARANHA CRIYI 22771/RR Membro; e 
-  Cap  PALOMA SOUZA GONÇALVES CERQUEIRA CR.0 394/RR - Auxiliar d 

Brigada de Infantaria de Selva. 

ON IN 

Jtodjia  Ia 
 r  

Em consequência, a  la  Bda Inf SI, a SSSR 12 RM, o Presidente da JISE e os de 
tomem conhecimento e as providências administrativas decorrentes."  

als inftutukdos r 

NGu '34  

(Solução do DlEx 195-SS4/SSMR/Esc Pes, de 28  JUN  22, do Cmdo 12' RM) 

Em consequência., o Aj G/Ja Bda lnf SI, a  Ch  P Med Ou  By,  o E3/1" Bda Inf Si e os demais interessados 
adotem as providências decorrentes de acordo  corn  a legislação vigente. 

c. NOMEAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Publicação 

- A pedido do Ordenador de Despesas da 1 Bda Inf S1 e com fulcro no inciso I do  art.  13 do Decreto n° 
10.024, de 20  SET  19, designo as militares a seguir relacionadas coma pregoeira e equipe de apoio do 
pregão Nr 027/2022, para futura e eventual aquisição de materiais de consumo odontológicos, para 
atender is necessidades do Cmdo Bda Inf SI e OMVA. 

Posto/Grad Nome  Função  
Cap  
.Cap 

PALOMA SOUZA GONÇALVES CERQUEIRA 
FLAVIA DA SILVA RIOS  

Equipe de Apoio  
Pregoeira 

10  Ten 
I Ten 

SUELLEY VIEIRA DA SILVA 
PRISCILLA LIMA DE SOUZA CABRERA 

Equipe de Apoio 
Equipe de Apoio  

Ern  consequência, o Fisc Adm/la Bda  If  Si, o Chefe do Setor de Licita0es, as militares nomeadas e os 
demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes de acordo com a legislação 
vigente. 

- 

uQUWEDE PLANEJAIVIENTO 

Nomeação 

- A pedido do Ordenador de Despesas da  la  Bda  If  SI, designo as militares a seguir relacionadas para 
compor a Equipe de Planejamento referente ao Pregão Eletrônico SRP n° 030/2022, conforme o inciso  

III  do  art.  21 da Instrução Normativa n° 5, de 25 MAIO 17, do SLTI/MPOG, cujo objeto "futura e 
eventual aquisição de equipamentos de pilates, visando atender is necessidades da  la  Brigada de 

Infantaria de Selva e OMVA". 

Posto/Grad 	 Nome 

1° Ten 

r Ten 

MARIA ISES HOLANDA RAMALHO 

LUCYANA DE SOUZA SPERRY 

Chefe da Equipe de 
Planejamento 
Membro da Equipe de 
Planejamento  





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escolar/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ABERTURA 

Em conformidade com o disposto no  Art  38 da Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, 

autuo nesta data o Processo Administrativo 64307.007249/2022-06 referente ao Pregão 

Eletrônico Nr 030/2022, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP, tipo menor preço 

por item, cujo objeto está definido nos DIEx n° 3067 — PMGuBV/la Bda Inf Si, de 24 de 

junho de 2022, para futura e eventual aquisição de materiais permanentes de pilates para o 

setor de fisioterapia do Posto Médico de Guarnição de Boa Vista. 

Quartel General em Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022. 

FLAVIA DA SILVA RIOS —  CAP  
Pregoeira do Cmdo da  la  Bda Inf Si 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(Grupamento de Unidade Escola/1945) 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ESTUDOS PRELIMINARES PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES 
DO SETOR DE FISIOTERAPIA- PILATES  

INTRODUÇÃO  

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, 
tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os ,quais, em grande parte, são instrumentos de 
realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia 
contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente 
delineados conduz ao conhecimento de modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado 
na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. (SEGES/MPOG, 
2017). 

Com o advento da Instrução Normativa 05, de 26 de maio de 2017, a Secretaria de Gestão 
do Ministério só Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, definiu regras na instrução processual 
para contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução 
indireta por órgãos da Administração Pública, onde a  la  Brigada de Infantaria de Selva encontra-se 
incluída. 

Neste contexto, o presente documento apresenta não apenas os estudos preliminares 
realizados pela equipe de Planejamento da Contratação que serve, essencialmente, para assegurar a 
viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, com todas as etapas previstas no  art.  24, 
§ 1°, mas também traz o estudo de gerenciamento de riscos, materializado no mapa de riscos, 
conforme  art.  26 da referida instrução, observados os demais parágrafos. 

I — NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Os presentes estudos preliminares foram realizados objetivando o cumprimento da Instrução 

Normativa n° 05, de 25 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de 

contratação de serviços sob o regime de execução indireta, no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autarquia e fundacional. Os mesmos fazem parte do processo licitatório provocado 

pela -Requisição O 2133/2021, de 04 de maio de 2019, do Setor de Fisioterapia- Pilates do Posto 

Médico de Guarnição de Boa Vista. 



• 



A oferta de serviços de Pilates aos usuários do Fundo de Saúde do Exér :
41A f44°4P  tS 

depende de equipamentos específicos, cujo funcionamento demanda uma consta e 
FLS: 

preventiva e corretiva especializada. No tangente A. manutenção conetiva, o serviço é realizado 

demanda e, normalmente, com a necessidade de fornecimento de peças. Mesmos os 

recebendo manutenção constante, esses são utilizados com uma frequência grande, o 

sua vida útil. Acrescentam a esse fato, as constantes quedas de energia no município de Boa Vista, 

que ocasionam uma diminuição da durabilidade. 

De acordo com o exposto previamente, a aquisição de equipamentos permanentes de 

saúde deste nosocômio justifica-se pela intensa atividade diária e uso constante dos mesmos, 

visando prestar atendimento aos militares, dependentes, pensionistas e servidores civis de toda a 

Guarnição de Boa Vista. 

II— REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU 
ENTIDADE 

A presente aquisição encontra respaldo institucional conforme previsão no Plano de Gestão 
da  la  Brigada de Infantaria de Selva/ Posto Médico de Guarnição de Boa Vista. Além disso, estas 
demandas encontram-se previstas no Planejamento Anual do Sistema de Saúde do Exército, Biênio 
2021/2022.  

III  — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos 
para sua satisfação, tais como a empresa ter condições de atender as solicitações em um prazo 
mínimo de 24 horas. 

IV—ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 
CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE. 

Constituem itens a serem adquiridos serão os seguintes: 

ITEM CATM AT DESCRIÇÃO „ UNIDADE QUANTIDADE 
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LADDER  BARRELCROSS PILATES  

Material: estrutura em aço carbono 1020; 
Barras em aço inox 304 com pintura epóxina cor 
preto; 
Ajuste da posição do barril e a torre de barras: 12 
posições; 

It  'Zi°  N Inip' 
(S1  

p(...  
FLS: 	2, 

Rubrica 

Ajuste da posição barra móvel no barril: 3 posições; 1()/14GU 
Ganchos de fixação niquelados nas barras fixas: 3 

1 319329 alturas; UNIDADE 1 
Sistema  Soft Flow:  permite que os ajustes sejam 
feitas de forma simples e fluida, feita de forma 
rápida com pedal de liberação; 
Sistema  Easy  Color: parafusos para troca das placas 
de acrílico que dispensam uso de chaves; 
Ganchos de fixação niquelados com 8 mm de 
diâmetro; 
Suporte acolchoado em poliuretano e xpandido; 
Estofado produzido em EVA de 30 mm com 
densidade 120 revestido em courvin sintético. 
CADEIRA  COMBO CROSS  PILATES 
Material: estrutura em aço carbono 1020; 
Bengalas em aço inox 304 com pegadores em fita de 
microtex acolchoadas; 
Pedal em poliuretano acolchoado; 
Apoio de pés emborrachados e revestido de courvin 
sintético; 
Ajuste de altura das bengalas: 6 posições por 
manipulo de ajuste e fixação; 

2 150380 Estofado produzido em EVA de 30 mm com 
densidade 120 revestido em courvin sintético; 

UNIDADE 1 

Sistema EasyLock: ajuste individual para cada 
mola, com dois elementos por pedal. Disponível em 
4 posições; 
Sistema  Easy  Color: parafusos para troca das placas 
de acrílico que dispensam uso de chaves; 
Gancho de fixação niquelados com 8 mm de 
diâmetro; 
Barra de acoplamento dos pedais 
permitindo o encaixe simplificado. 
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CADILLAC TRAPEZIO  CROSS  PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 1020; 
Barras tubulares em aço inox 304, horizontais 
e verticais, produzidas com chapas de 2 mm; 
Trapézio móvel em aço inox 304; 
Estofado produzido em EVA de 30 mm com 

(.51 
t... 	 (. 
FLS: 

Rubrica 

densidade 120 revestido em courvin sintético;  NW  ç6  Ajuste de altura do quadro superior: 6 posições; 
Ajuste do trapézio e apoio de molas: 16 posições 

3 382246 com combinações entre elas, pode variar de 0° a UNIDADE 1 
360'; Ajuste da posição das barras móveis (lateral e 
quadro superior): 17 posições; Sistema EasyLock: 
barra de trapézio ajustável; Sistema  Easy  Color: 
parafusos para troca das placas de acrílico que 
dispensam uso de chaves; Sistema exclusivo de 
conexões, que permite a regulagem de altura do 
conjunto de barras superiores; Gancho de fixação 
niquelados com 8 mm de diâmetro; Barras móveis 
horizontais e verticais com ganchos de desempenho 
e manípulos de regulagem; Porta-objetos: suporta 
até 20 Kg; 
REFORMER,CROSS PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 1020; 
3arras em aço inox 304; 
Ajuste da altura das hastes de elevação da corda: 5 
posições; 
Ajuste de ângulo da barra móvel: 5 posições; 
Ajuste da posição dos apoios de ombros: em 
poliuretano acolchoado com remoção de forma 
simples e rápida; 
Apoio de cabeça produzido em poliuretano 
acolchoado, com inclinação de 0 a 70'; 
Dpção de ajuste da pré-carga das molas: 5 posições; 

4 311258 Estofado produzido em EVA de 30 mm com 
densidade 120 revestido em courvin sintético; 

UNIDADE 1 

Sistema EasyLock: ajuste de barra para molas; 
Sistema  Easy  Color: parafusos para troca das placas 
crilico que dispensam uso de chaves; 
Sistema  Soft Flow:  movimentação do carrinho 
suave e fluida; Pedal de liberação para regulagem de 
barra para os pés e permite travamento em ambas as 
direções; Gancho de fixação niquelados com 5 mm 
de diâmetro; Manipulo de ajuste e fixação das bastes 
de elevação com seis pontos para a regulagem da 
altura; Ajuste de corda feito através de roldana e 
mordedores. 
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DO TIP DE V — LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLH 
SOLUÇÃO A CONTRATAR Rubrica 

A Instrução Normativa 03/2017, que disciplina a orçamentação nos processo i0446C01 
prevê variadas possibilidades de levantamento de mercado. Para o presente objeto, utiliz. .1 -se 
predominantemente pesquisa no painel de preço e em  sites  especializados eletrônico. 

VI— ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

Os preços referenciais serão obtidos por meio de média aritmética de três orçamentos de 
fornecedores, com CNPJ diferentes, coletado no Painel de Preço ou  sites  eletrônicos especializados 
em equipamentos de Fisioterapia. 

VII— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

0 processo licitatório tem por objetivo realizar o Registro de Preço em ATA futura aquisição 
de equipamentos listados anteriormente. 

VIII— JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO QUANDO 
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO. 

Em regra, conforme § 1° do  art.  23 da Lei n° 8.666/93, os serviços deverão ser divididas em 
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se 
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação 
da competitividade sem perda da economia de escala. 

IX — RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se com esta licitação o Registro de Preço para aquisição de equipamentos para o 
Setor de Fisioterapia—Pilates visando melhorar atendimentos aos seus usuários. 

X — PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ORGA0 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providencias de adequações para a solução ser 
contratada e o serviço prestado. 

XI— CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contrataçao desta demanda. 

XII — DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item VII, ou 





XII — DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no  it  
seja, da aquisição de equipamentos de pilates mostra-se possível  tee  &AI te 
fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contrataç prIttendida 

FLS: 

Equipe de Planejamento:  

Maria Ises Holanda Ramalho —2°  TEN:  Chefe da Equipe 

Lucyana de Souza  Sperry  —2°  TEN:  Membro da Equipe 

MARIA ISES HOLANDA RAMALHO -2°  TEN  

Chefe da Equipe de Planejamento 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(Grupamento de Unidade Escola/1945) 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 
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DiexNr 3067 — PMGu 1° BdaInf SL  
EB:  64307.007249/2022-06 

Boa Vista, RR, 24 de junho de 2022. 

Da SraCh do PMGu/BVA  

_Ao Fiscal Administrativo do Cmdo  la  BdaInfS1 

Assunto: Aquisição de material permanente para o Setor de Fisioterapia-PilatesPMGu . 

I. Nos termos do artigo 13 da Portaria Ministerial N° 305, de 24  Mai  95 (Instruções Gerais para a Realização de 
Licitações e Contratos no Âmbito do Exército Brasileiro - IG 12-02), solicito autorização para dar inicio ao 
procedimento licitatório, referente A. aquisição de material permanente para o Setor de Fisioterapia —Pilates PMGu. 

ITEM- CATM AT DESCRIÇÃO ' „ 	,  , UNIDADE QUANTIDADE 

1 319329 

LADDER  BARRELCROSS PILATES 

Material: estrutura em  ago  carbono 1020; 
Barras em aço inox 304 com pintura ep6xina cor 
preto; 
Ajuste da posição do barril e a torre de barras: 12 
posições; 
Ajuste da posição barra móvel no barril: 3 posições; 
Ganchos de fixação niquelados nas barras fixas: 3 
alturas; 
Sistema  Soft Flow:  permite que os ajustes sejam 
feitas de forma simples e fluida, feita de forma 
rápida com pedal de liberação; 
Sistema  Easy  Color: parafusos para troca das placas 
de acrílico que dispensam uso de chaves; 
Ganchos de fixação niquelados com 8 mm de 
diâmetro; 
Suporte acolchoado em poliuretano e xpandido; 
Estofado produzido em EVA de 30 mm com 
densidade 120 revestido em courvin sintético. 

UNIDADE 1 



(
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CADEIRA  COMBO CROSS  PILATES- 
 

Material: estrutura em aço carbono 1020; 
Bengalas em aço inox 304 com pegadores em fita de 

icrotex acolchoadas; 
l'edal em poliuretano acolchoado; 
' poio de pés emborrachados e revestido de courvin 
sintético; 

r 	FLS: 

Rubrica 

PiliGU 'c..,  --- 

. juste de altura das bengalas: 6 posições por 
manipulo de ajuste e fixação; 

2 150380 Estofado produzido em EVA de 30 mm com 
densidade 120 revestido em courvin sintético; 

UNIDADE 1 

Sistema EasyLock: ajuste individual para cada 
ola, com dois elementos por pedal. Disponível em 

, posições; 
Sistema  Easy  Color: parafusos para troea das placas 
de acrílico que dispensam uso de chaves; 
Gancho de fixação niquelados com 8 mm de 
diâmetro; 
Barra de acoplamento dos pedais 
permitindo o encaixe simplificado. 
CADILLAC TRAPEZIO  CROSS  PILATES 

aterial: estrutura em aço carbono 1020; 
II arras tubulares em aço inox 304, horizontais 
e verticais, produzidas com chapas de 2 mm; 
Trapézio móvel em aço inox 304; 

stofado produzido em EVA de 30 mm com 
a ensidade 120 revestido em courvin sintético; 
' juste de altura do quadro superior: 6 posições; 
ajuste do trapézio e apoio de molas: 16 posições 

3 382246 com combinações entre elas, pode variar de 0° a UNIDADE 1 
360'; Ajuste da posição das barras móveis (lateral e 
quadro superior): 17 posições; Sistema EasyLock: 
• arra de trapézio ajustável; Sistema  Easy  Color: 
parafusos para troca das placas de acrílico que 
dispensam uso de chaves; Sistema exclusivo de 
conexões, que permite a regulagem de altura do 
conjunto de barras superiores; Gancho de fixação 

iquelados com 8 mm de diâmetro; Barras móveis 
orizontais e verticais com ganchos de desempenho 

e manípulos de regulagem; Porta-objetos: suporta 
ate 20 Kg; 

2 





Despacho  do OD Parecer do Fiscal Administrativo 

( 	FAVORÁVELa realização de processo licitatório para 
Aquisição de material permanente para setor de Fisioterapia 
— Pilates, PMGu/BVA. 

( ) DESFAVORÁVEL, tendo em vista: 	  

DEFIRO. Determino a SLC que inicie o processo 
licitatório, conforme requisição na modalidade 

O INDEFIRO, tendoem vista: 

Boa Vista, 	Z.,13'  (2 /2022. 

Ai 

*Alk_ 
S SOUZA - Cel 

Ordenador t •  Despesas  la BdaInfS1 
ADRIANO MA 

3 

REFOR1VIER,CROSS PILATES 

Waterial: estrutura em aço carbono 1020; 

tS1  
<  

LS 	I C  

3arras em aço inox 304; 

(....... 

Ajuste da altura das hastes de elevação da corda: 5 
posições; 

Rubrica 

Ajuste de angulo da barra móvel: 5 posições; 
Ajuste da posição dos apoios de ombros: em 
poliuretano acolchoado com remoção de forma 
simples e rápida; 
Apoio de cabeça produzido em poliuretano 
acolchoado, com inclinação de 0 a 70'; 
Dpção de ajuste da  pre-carga das molas: 5 posições; 

4 311258 Estofado produzido em EVA de 30 mm com 
densidade 120 revestido em courvin sintético; 

UNIDADE 1 

Sistema EasyLock: ajuste de barra para molas; 
Sistema  Easy  Color: parafusos para troca das placas 
crilico que dispensam uso de chaves; 
Sistema  Soft Flow:  movimentação do carrinho 
suave e fluida;Pedal de liberação para regulagem de 
barra para os pés e permite travamento em ambas as 
direções; Gancho de fixação niquelados com 5 mm 
de diametro;Manipulo de ajuste e fixação das hastes 
de elevação com seis pontos para a regulagem da 
altura; Ajuste de corda feito através de roldana e 
mordedores. 

CARLA GUENIN BAPTISTA - Maj  
Ch  do PMedGu/BVA 



..... - -,, 



MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PESQUISA DE PREÇO PARA OPREGA.0 N°30/2022 — POSTO MÉDICO DE GUARNIÇÃO DE BOA VISTA — PMGWBV 
AQUISICAO DE MATERIAISPARAO SETOR DE FISIOTERPIA-PILATES  

1. DO OBJETO: 

1.1 - Apresentamos a pesquisa de preços junto ao Processo Administrativo N°64307.007249/2022-06 cujo objeto é a aquisição de material para o 
Setor de Fisioterapia-Pilates . 

1.2 - A presentePesquisa de Preços objetivo atenderem as necessidades do DiexRequisitório N° 3067 -PMGU/la BdaInfS1 

2. DA PESQUISA: 

2.1 - A metodologia aplicada nesta Pesquisa de Preços é a definida na IN n° 03/2017-MPOG/SLTI subsidiada com 
Orientação do MPOG/SLTI para Pesquisa de Preços. Quanto à pesquisa foi realizada com empresas no mercado nac 
abaixo: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola - 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA 

APROVAÇÃO DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Pregão Nr 030/2022 
Processo administrativo NUP Nr 64307.007249/2022-06 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Nos termos do disposto no  Art.  14°, inciso II, do Decreto Nr 10.024/19, resolvo: 

1. Aprovar o presente de Documento de Formalização da Demanda e Estudo Técnico 
Preliminar, cujo objeto é a aquisição de materiais permanentes de pilates para o setor de Fisioterapia do 
PMGuBV, visando atender as necessidades do Posto Médico de Guarnição de Boa Vista vinculado ao 
Comando da P Brigada de Infantaria de Selva. 

2. Autorizar o inicio dos procedimentos administrativos, para atender as necessidades 
supracitadas. 

Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022. 

ADRIANO MA  NS  SOUZA-Cel 
Ordenador de Despes do Comando da  la  Bda Inf Si 
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5.499,33 

f"" 

2.1.1 - As empresas do comércio encontradas que forneceram cotações para os itens que compõe a licitação em discussão: 

Empresa 1:  HS  MED COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA— 15.474.908.0001-81 

Empresa 2:SHOPVITA - 24.550.559/0001-53 

Empresa 3: 3G  FITNESS  LTDA — 41.453.677/0002-43 

EMPRESA 1 

(Valor U 

.EMPRESA 

(Valor U 

EMPRESA 3 

(Valor •U 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

R$ 
ITEM 

CATIVIA 
DESCRIÇÃO QUANT 

R$  R$  R$ 

LADDER BARREL CROSS PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 1020;Barras em aço inox 304 com pintura 
epóxi na cor preto;Ajuste da posição do barril e a torre de barras: 12 
posições;Ajuste da posição barra móvel no barril: 3 posições;Ganchos de fixação 

319329 niquelados nas barras fixas: 3 alturas;Sistema  Soft Flow:  permite que os ajustes 
sejam feitas de forma simples e fluida, feita de forma rápida com pedal de 
liberação;SistemaEasy Color: parafusos para troca das placas de acrílico que 
dispensam uso de chaves;Ganchos de fixação niquelados com 8 mm de 
diâmetro; Suporte acolchoado em poliuretano e xpandido;Estofado produzido em 
EVA de 30 mm com densidade 120 revestido em courvin sintético. 

CADEIRA  COMBO CROSS PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 1020;Bengalas em aço inox 304 com pegadores 
em fita de microtexacolchoadas;Pedal em poliuretano acolchoado;Apoio de pés 
emborrachados e revestido de courvinsintético;Ajuste de altura das bengalas: 6 

1 

2 150380  1 

1 4.708,00 

3.390,00 

4.890,00 

3.690,00 

6.900,00 

9&00 
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posições por manipulo de ajuste e fixação;Estoidiâo produzido em EVA de 30 mm 
com densidade 120 revestido em courvinsintético;SistemaEasyLock: ajuste 
individual para cada mola, com dois elementos por pedal. Disponível em 
4posições;SistemaEasy Color: parafusos para troca das placas de acrílico que 
dispensam uso de chaves;Gancho de fixação niquelados com 8 mm de 
didmetro;Barra de acoplamento dos pedais permitindo o encaixe simplificado. 

i 

CADILLAC TRAPEZIO  CROSS  PILATES 

Materialestrutura em aço carbono 	1020;Barras tubulares em aço inox 304, 
horizontaise verticais, produzidas com chapas de 2mm;Trapézio móvel em aço 
inox 304;Estofado produzido em EVA de 30 mm comdensidade 120 revestido em 
courvinsintético;Ajuste de altura do quadro 	superior: 	6 posições; Ajuste do 
trapézio e apoio de molas: 16 posições com combinações entre elas, pode variar de 

3 382246 0° a 360'; Ajuste da posição das barras móveis (lateral e quadro superior): 17 
posições; Sistema EasyLock: barra de trapézio ajustável; Sistema  Easy  Color: 

1 9.420,00 9.990,00 13.490,00 10.936,66 

parafusos para troca das placas de acrílico que dispensam uso de chaves; Sistema 
exclusivo de conexões, que permite a regulagem de altura do conjunto de barras 
superiores; Gancho de fixação niquelados com 8 mm de diâmetro; Barras móveis 
horizontais 	e 	verticais 	com 	ganchos 	de desempenho 	e 	manípulos 	de 
regulagem; Porta-objetos: suporta até 20 Kg;  

REFORMER CROSS  PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 1020;Barras em aço inox 304;Ajuste da altura 
das hastes de elevação da corda: 5 posições;Ajuste de ângulo da barra móvel: 5 
posições;Ajuste da posição dos apoios de ombros: em poliuretano acolchoado com 
remoção de forma simples e rápida;Apoio de cabeça produzido em poliuretano 

4 311258 acolchoado, com inclinação de 0 a 70°;Opção de ajuste da pré-carga das molas: 5 
posições;Estofado produzido em EVA de 30 mm com densidade 120 revestido em 
ourvinsintético;SistemaEasyLock: ajuste de barra para molas;SistemaEasy Color: 

1 9.479,000 9.890,00 

oc
i  

o
- 

o
 

co
 

o
i 9.723,00 

parafusos para troca das placas 	de acrílico que dispensam uso de chaves;Sistema  
Soft Flow:  movimentação do carrinho suave e fluida;Pedal de liberação para • • 	c:3 
regulagem 	de 	barrapara os 	pés 	e 	permite 	travamento 	em 	ambas 	as --J 	73' 

direções; Gancho Gancho de fixação niquelados com 5 mm de diametro;Manipulo de ajuste Z / 
e fixação das hastes de elevação com 	seis pontos para a regulagem 	da -17 





altura; Ajuste de corda feito através de roldana »mordedores 

VALOR TOTAL R$ 30.482,32 

Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022. 

V\i3O--,ALN 	bA-J "NO\ (k 	 (j Cps, 

MARIA ISES  HOLANDA  RAMALHO —2° TEN OTT 

Ch  da Equipe de Planejamento 





Ao, 
COMANDO DA1a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
CNPJ 09.569.314/0002-65 

Assunto: Aquisição de material permanente. 

1TEN CATM AT  DESCRIÇÃO  UNID. QTD.  
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL 

1 319329 LADDER BARREL UND. I R$6.900,00 R$6.900,00 

2 150380  CADEIRA  COMBO UND. 1 R$5.890,00 R$5.890,00 

3 382246 CADILLAC TRAPEZIO UND. I 
R$13.490,00 

R$13.490,00 

4 311258 REFORMER UND. I R$9.800,00 R$9.800,00 

R$36.080,00 

VALOR TOTAL PROPOSTO: R$36.080,00 (Trinta e seis mil e oitenta reais) 
Declaramos que no preço ofertado estão incluidos todos os custos e despesas necessárias ao 
cumprimento do objeto, como frete, montagem e impostos. 
0 prazo de validade desta proposta de prego é de 90 (noventa) dias corridos, a conta da data de 
sua apresentação. 
Frete e montagem inclusos. 
3G  FITNESS  LTDA 

CNPJ 41.453.677/0002-43 

Av.  Raja  Gabaglia, 3350 — Estoril 

Belo Horizonte/MG 

CEP 30494-310 

Belo Horizonte, 26 ‘de junho de 2022 

MATHEUS AMARAL Assinado de forma digital por 

RIBEIRO:067403536 mRwAET,HREou,os6A74m0A3RA
.L 

46 	 'Dodos:  2022.06.26 18.09:50-0300 

Matheus Amaral Ribeiro 

Página 1 de 1 000 
w w.casaciofitnes.corn.br  
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Cadeira  Combo Cross Pilates - Arktus  
( Avalie agora!) 

brica 

14)44GU Ç6.4  

A Cadeira  Combo Cross  Pilates foi desenvolvida à partir de conceitos totalmente inovadores. Muito 
além dos equipamentos de Pilates clássicos a linha  Cross  Pilates foi produzida para apresentar solu-
ções completas e eficazes, oferecendo A. prática do Pilates muito mais dinamismo e versatilidade. 

R$ 3.220,50 no boleto 
R$ 3.390,00 no cartão 
em até 12x de R$ 282,50 sem juros 
R$ 3.220,50 no pix 

poon anb o 
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Cadeira  Combo Cross Pilates - Arktus HS Med https://www.hsmed.com.bricadeira-combo-cross-pilates-arktus  

.40 R$ 3.220,50 no pix •  

Ver todas as formas de pagamento 

Infelizmente o estoque deste item acabou:( 

Compartilhe este produto 

 

Envie-nos uma mensagem 

6 of 16 26/06/2022 14:1 
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Cadeira  Combo Cross Pilates - Arktus I  HS Med 
	

https://www.hsmed.com.bricadeira-combo-cross-pilates-arktus  

 

Envie-nos uma mensagem 

 

2 of 16 
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26/06/2022 14:0 
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Reformer Cross Pilates - Arktus  
( Avalie agora! 

A Linha  Cross  Pilates exibe os mais modernos e autênticos conceitos de  design.  Pensando na práti-
ca segura e confortável do Pilates e  Cross  Pilates, a Arktus oferece o  Reformer Cross  Pilates, um 
equipamento de alta perfomance, produzido em aço carbono 1020, aço inóx 304 e madeira maciça. 

R$ 9.005,05 no boleto 
R$ 9.479,00 no cartão 
em até 12x de R$ 789,92 sem juros 
R$ 9.005,05 no pix 

zemooid goon anb o 'gip 

srippu-saleud-ssaro-Jazifrojaigq-utoo-paustrAtmAtll:sdm 
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Reformer Cross Pilates Arktus HS Med https://www. h_smed. com. br/reformer-cross -pi lates -arktus 

— 

ViO R$ 9.005,05 no pix  

Ver todas as formas de pagamento 

Infelizmente o estoque deste item acabou:( 

Compartilhe este produto 

 

Envie-nos uma mensagem 

14 of 23 26/06/2022 14:1 
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Reformer Cross Pilates Arktus I HS Med 	 https://www.hsmed.com.bereformer-cross-pilates-arktus  

, 

 

Envie-nos uma mensagem 

2 of 23 26/06/2022 14:2 
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Cadillac Cross Pilates Arktus I  HS Med 
	

https://www.hsmed.com.becadillac-cross-pilates-arlous  

;<,)! 	Cadillac Cross Pilates  Com  

Ar1us  Acrílico  - Arktus  

(Avalie agora!) 

0  Cadillac Cross  Pilates foi desenvolvido á partir de conceitos totalmente 
inovadores. Muito além dos equipamentos de Pilates clássicos a linha  Cross  
Pilates foi produzida para apresentar soluções completas e eficazes, 
oferecendo à prática do Pilates muito mais dinamismo e versatilidade. 

R$ 8.949,00 no boleto 

R$ 9.420,00 no cartão 
em até 12x de R$ 785,00 sem juros  

Oil R$ 8.949,00 no pix  

Ver todas as formas de pagamento 

Infelizmente o estoque deste item acabou:( 

E 

5 of 15 
	 26/06/2022 14:2 
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Cadillac Cross Pilates Arktus I HS Med 
	

https://www.hsmed.com.bricadillac-cross-pilates-arktus  

 

2 of 15 26/06/2022 14:2( 
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Ladder Barrel Cross Pilates Arktus HS Med 	 https://www.hsmed.combriladder-barrel-cross-pilates-arktus  

<A> 	Ladder Barrel Cross Pilates - 

Ariau-  s Arktus  
(Avalie agora!) 

0  Ladder Barrel Cross  Pilates Arktus é um equipamento de Pilates de alta 
performance, desenvolvido com tecnologia de ponta e estudos fisiológicos 
detalhados. Possibilita segurança nos exercícios, trazendo muito mais 
resguardo para o profissional e o aluno. 0 método  Cross  Pilates tem como 

finalidade promover muito além do condicionamento físico. 

R$ 4.472,60 no boleto 

R$ 4.708,00 no cartão 
em até 12x de R$ 392,33 sem juros 

• .40 R$ 4.472,60 no pix  

Ver todas as formas de pagamento 

Infelizmente o estoque deste item acabou:( 

Envie-nos uma mensagem 

26/06/2022 14:1, 
9 of 18 
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Ladder Barrel Cross Pilates Arktus I HS Med 
	

https://www.hsmed.com.br/ladder-barrel-cross-pilates-arktus  

 

Envie-nos uma mensagem 
MEEMENERimiligalmalmilm 

2 of 18 
26/06/2022 14:1: 





Carrinho de compras I ISP Saúde 

CAM; WHO  

Carrinho de compras 

Aparelho de  Cross  Pilates Cadeira  Combo  - Arktus  
Cod:  PA00468A 

Disponibilidade: 30 Dias ateis 

Vendido e entregue por ISP Saúde  

https://www.ispsaude.com.bricarrinho  

Ps 5.290,00 

R$ 3.690,00 

Calcular Frete Usar Minha Localiza0o  

  

Resumo do carrinho 

1 Produto(s) 

Frete 

P$ 3.690,00  

Selecione a(s) entrega(s) 

Total:  P$ 3.505,50 à vista 

ou P$ 3.690,00 em até 12x de P$ 307,50 sem juros 

O 	Você esta economizando R$1.600,00  
Rive- 

Continuar comprando 

Possui cupom ou vale desconto? 
Você pode utilizar na  eta pa  de pagamento 

	

Formas de pagamento Ajuda e suporte 	Certificados e segurança 

P1X 
	 Precisa De Ajuda? 

1 of 2 

WhatsApp Me Ligue 

26/06/2022 14:5: 
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SMART 

Carrinho de compras I ISP Saúde 

CAR-FAO DE CREDITO 

JWIf BOLETO 

DEPÓSITO  

Hi  FINANCEIRA 

VISA 	 CI 	 13 	 ill :p 

https://www.ispsaude.com.br/carrinho  

:6° P1/4  I AIP  ts) 
Let's E crii6:  -25  6  

Rubrica 

14)44GU  
ÓTIMO 

RedameAQUI  

Copyright  © 2018-2019 - Todos os direitos reservados I www.ispsaude.com.br  I  Focus Franchising  Ltda 
CNPJ: 20.990.470/0001-57 I Rua Major Hipolito, 161, Centro - Santa Tereza do Oeste -  Parana  - CEP 

85825-000 I Autorizações de Funcionamento de Empresa - AFE/ANVISA - Produtos para Saúde 

(Correlatos): 8.17.237-8 - Fisioterapeuta PT:  Alex  Fernando Zani - Crefito15-8409-F/S - RE001178; 
8.16.087-3 - Fisioterapeuta PT:  Karla  Almeida Ghiraldi - Crefito8-14638-F - CA001855; 8.13.520-9 - 

.7  isioterapeuta PT: Luciane Mila  Haag  - Crefito8-60339-F - CA001524; 8.15.961-5 - Fisioterapeuta PT: 

Adriana Mitie Ida Simbalista - Crefito8-44125-F - CA001825; 8.16.589-8 - Fisioterapeuta PT: Elisia 

Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760; 8.16.619-1 - Fisioterapeuta PT: Klesio Ferreira 

Fernandes - Crefitoll-248435-F - RE000981; 8.13.349-0 - Médico Veterinário PT: Daniel Massato 

Takayama - CPMV-PR-07016-VP - CRMV-PR-23466-SJ; 8.13.993-3 - Fisioterapeuta PT: Fabiana 

Fernandes Puga - Crefito13-99509-F - RE000561; 8.13.515-2 - Cirurgiã-Dentista PT: Renata Freitas  
Pig  nata Dessen - CPOSP-CD-61053 -  CPT-477; AFE/ANVISA - Cosméticos: 2.07.259-8 - Fisioterapeuta 
PT: Elisia Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760 I  Política de Privacidade e Segurança - 

Fotos meramente ilustrativas - Os preços e condições da loja virtual estão sujeitos a alterações. Em 

caso de divergência de pregos no  site,  o valor valido é o do Carrinho de Compras. 

WhatsApp 
	 Me Ligue 

26/06/2022 14:5:: 
2 of 2 
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Carrinho de compras I ISP Saúde 11tLps://www.ispsaude.conibr/carnpj 

Carrinho de compras 

Aparelho de  Cross  Pilates  Reformer  - Arktus  
Cod:  PA00469A 

Disponibilidade: 2 Dias Citeis 

Vendido e entregue por ISP Saúde 

Confira as dimensões do produto e certifique-se de que estão 

adequadas aos elevadores, portas e corredores do local de entrega.  

Ps  72.590,00 

R$ 9.890,00 

Usar Minha Localização 

Resumo do carrinho 

1 Produto(s) 

Frete 

R$ 9.890,00  

Selecione a(s) entrega(s) 

Total:  R$ 9.395,50 a vista 

ou R$ 9.890,00 em até 12x de R$ 824,17 sem juros 

O 	Você esta economizando R$ 2.700,00 

Continuar comprando 

Possui cupom ou vale desconto? 

Você pode utilizar na etapa de pagamento 

P-vrmac rita nariAmcantn 	Alt trIA ci innrtia 	Ctartifit-Arinq q(arit irAnra 

WhatsApp Me Ligue 

26/06/2022 14:54 
1 of 2 





Carrinho de compras ISP  Sande 	 https://www.ispsaude.com.br/carrinho  

410.0 PIX 

CARTA() DE CRÉDITO 

BOLETO 

DEPÓSITO 

FINANCEIRA  

Precisa De Ajuda? 

Política De Privacidade 
(e10 iNp 

Let's C3
:

(9, 
 

LS 3 	g 

R rice 

NGU  

VISA 

 

e 

 

Copyright  © 2018-2019 - Todos os direitos reservados I  www.ispsaude.com.br  I  Focus Franchising  Ltda 

CNPJ: 20.990.470/0001-57 I Rua Major Hipolito, 161, Centro - Santa Tereza do Oeste - Paraná - CEP 

85825-000 I Autorizações de Funcionamento de Empresa - AFE/ANVISA - Produtos para Saúde 

(Correlatos): 8.17.237-8 - Fisioterapeuta PT:  Alex  Fernando Zani - Crefito15-8409-F/S - RE001178; 

8.16.087-3 - Fisioterapeuta PT:  Karla  Almeida Ghiraldi - Crefito8-14638-F - CA001855; 8.13.520-9 - 

Fisioterapeuta PT: Luciane Mila  Haag  - Crefito8-60339-F - CA001524; 8.15.961-5 - Fisioterapeuta PT: 

Adriana Mitie Ida Simbalista - Crefito8-44125-F - CA001825; 8.16.589-8 - Fisioterapeuta PT: Elisia 

Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760; 8.16.619-1 - Fisioterapeuta PT: Klesio Ferreira 

Fernandes - Crefitoll-248435-F - RE000981; 8.13.349-0 - Médico Veterinário PT: Daniel Massato 

Takayama - CRMV-PP-07016-VP - CIRMV-PP-23466-SJ; 8.13.993-3 - Fisioterapeuta PT: Fabiana 

Fernandes Puga - Crefito13-99509-F - RE000561; 8.13.515-2 - Cirurgiã-Dentista PT: Renata Freitas 

Pignata Dessen - CROSP-CD-61053 -  CRT-477; AFE/ANVISA - Cosméticos: 2.07.259-8 - Fisioterapeuta 

PT: Elisia Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760 I Política de Privacidade e Segurança - 

Fotos meramente ilustrativas - Os pregos e condições da loja virtual estão sujeitos a alterações. Em 

caso de divergência de pregos no  site,  o valor válido é o do Carrinho de Compras. 

WhatsApp 
	 Me Ligue 

26/06/2022 14:5z 
2 of2 





Carrinho de compras I ISP  Sande 	 blips://www.ispsaude.corribr/carrinho 

Carrinho de compras 

Aparelho de  Cross  Pilates  Cadillac  - Arktus  
Cod:  PA00470A 

Disponibilidade: 2 Dias úteis 

Vendido e entregue por ISP Saúde 

Confira as dimensões do produto e certifique-se de que estão 

adequadas aos elevadores, portas e corredores do local de entrega. 

R$  72.790,00 

R$ 9.990,00 

Usar Minha Localização 

Resumo do carrinho 

1 Produto(s) 

Frete 

 

P$ 9.990,00  

Selecione a(s) entrega(s) 

Total:  R$ 9.490,50 à vista 

ou R$ 9.990,00 em até 12x de R$ 832,50 sem juros 

.1, 
O 	Você esta economizando R$ 2.200,00 

lace 

Continuar comprando 

Possui cupom ou vale desconto? 

Você pode utilizar na etapa de pagamento 

Irrm dra nnicintn A 	 rtifidcv n.iJrn.cn  

WhatsApp 
	 Me Ligue 

26/06/2022 14141 

1 of 2 





CARTÃO DE CRÉDITO 

BOLETO 

DEPOSITO 

FINANCEIRA 

Precisa De Ajuda? 

Política De Privacidade 

• PIX 

ttli 

ÓTIMO 
RedameAQUI  

Carrinho de compras I ISP  Sande 	 https://www.ispsaude.com.br/carrinhc  

     

VISA  I 
r)inersClub  

 

191  O  

   

1 

Copyright  C) 2018-2019 - Todos os direitos reservados I www.ispsaude.com.br  I  Focus Franchising  Ltda 
I CNPJ: 20.990.470/0001-57 Rua Major Hipolito, 161, Centro - Santa Tereza do Oeste - Paraná - CEP 
95825-000 I Autorizações de Funcionamento de Empresa - AFE/ANVISA - Produtos para Saúde 
(Correlatos): 8.17.237-8 - Fisioterapeuta PT:  Alex  Fernando Zani - Crefito15-8409-F/S - RE001178; 
8.16.087-3 - Fisioterapeuta PT:  Karla  Almeida Ghiraldi - Crefito8-14638-F - CA001855; 8.13.520-9 - 
Fisioterapeuta PT: Luciane Mila  Haag  - Crefito8-60339-F - CA001524; 8.15.961-5 - Fisioterapeuta PT: 

Adriana Mitie Ida Simbalista - Crefito8-44125-F - CA001825; 8.16.589-8 - Fisioterapeuta PT: Elisia 

Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760; 8.16.619-1 - Fisioterapeuta PT: Klesio Ferreira 

Fernandes - Crefitoll-248435-F - RE000981; 8.13.349-0 - Médico Veterinário PT: Daniel Massato 

Takayama - CIRMV-PR-07016-VP - CRMV-PP-23466-SJ; 8.13.993-3 - Fisioterapeuta PT: Fabiana 

Fernandes Puga - Crefito13-99509-F - RE000561; 8.13.515-2 - Cirurgià-Dentista PT: Renata Freitas 

Pignata Dessen - CROSP-CD-61053 -  CRT-477; AFE/ANVISA, - Cosméticos: 2.07.259-8 - Fisioterapeuta 

PT: Elisia Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760 Politica de Privacidade e Segurança - 

Fotos meramente ilustrativas - Os preços e condições da loja virtual estão sujeitos a alterações. Em 

caso de divergência de pregos no  site,  o valor válido é o do Carrinho de Compras. 

2 of 2 

WhatsApp Me Ligue 

26/06/2022 14:4( 





Carrinho de compras I ISP  Sande 	 hims://www.ispsaude.com.bricarrinho 

Carrinho de compras 

Aparelho de  Cross  Pilates  Ladder Barrel  - Arktus  
Cod:  PA00467A 

Disponibilidade: 2 Dias úteis 

Vendido e entregue por ISP Saúde 

R$ 6.590,00 

R$ 4.890,00 

Usar Minha Localização 

Resumo do carrinho 

1 Produto(s) 

Frete 

P$ 4.890,00  

Selecione a(s) entrega(s) 

Total:  R$ 4.645,50 à vista 

ou R$ 4.890,00 em até 12x de P$407,50 sem juros 

.1 
O 	Você está economizando R$ 1.700,00 

 

---- FECHAR PEDIDO 

 

Continuar comprando 

Possui cupom ou vale desconto? 

Você pode utilizar na  eta pa  de pagamento 

Formas de pagamento Ajuda e suporte 	Certificados e segurança 

Precisa De Ajuda? 

1 of 2 

WhatsApp Me Ligue 
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Carrinho de compras I ISP Saúde 

CARTA- 0 DE CREDITO 

JfflIf BOLETO 

DEPÓSITO 

a a 	FINANCEIRA 

VISA 

https://www.ispsaude.com.brlcarrinl-ic  
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Copyright  O 2018-2019 - Todos os direitos reservados I www.ispsaude.com.br  I  Focus Franchising  Ltda 
I CNPJ: 20.990.470/0001-57 I Rua Major Hipolito, 161, Centro - Santa Tereza do Oeste - Paraná - CEP 

85825-000 I Autorizações de Funcionamento de Empresa - AFE/ANVISA - Produtos para Saúde 

(Correlatos): 8.17.237-8 - Fisioterapeuta PT:  Alex  Fernando Zani - Crefito15-8409-F/S - RE001178; 
8.16.087-3 - Fisioterapeuta PT:  Karla  Almeida Ghiraldi - Crefito8-14638-F - CA001855; 8.13.520-9 - 
r-7 isioterapeuta PT: Luciane Mila  Haag  - Crefito8-60339-F - CA001524; 8.15.961-5 - Fisioterapeuta PT: 

Adriana Mitie Ida Simbalista - Crefito8-44125-F - CA001825; 8.16.589-8 - Fisioterapeuta PT: Elisia 

Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760; 8.16.619-1 - Fisioterapeuta PT: Klesio Ferreira 

Fernandes - Crefitoll-248435-F - RE000981; 8.13.349-0 - Médico Veterinário PT: Daniel Massato 

Takayama - CRMV-PR-07016-VP - CRMV-PR-23466-S.J; 8.13.993-3 - Fisioterapeuta PT: Fabiana 

Fernandes Puga - Crefito13-99509-F - RE000561; 8.13.515-2 - Cirurgià-Dentista PT: Renata Freitas  
Pig  nata Dessen - CROSP-CD-61053 -  CRT-477; AFE/ANVISA - Cosméticos: 2.07.259-8 - Fisioterapeuta 

PT: Elisia Martins Almeida - Crefito10-196784-F - RE001760 I Politica de Privacidade e Segurança - 

Fotos meramente ilustrativas - Os pregos e condições da loja virtual estão sujeitos a alterações. Em 

caso de divergência de pregos no  site,  o valor válido é o do Carrinho de Compras. 
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/4)/11/GU MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escolar/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA 

Autorizo o inicio dos procedimentos licitatórios, na modalidade de Pregão Eletrônico - 

SRP, para futura e eventual aquisição equipamentos de pilates para o setor da Fisioterapia, visando 

atender as necessidades do Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva e OMVA(s), constantes 

no DIEx Requisitório n° 3067 - PMGU/P BdaInfS1, de 24 de junho de 2022. 

Quartel General em Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022. 

ADRIANO A  INS  SOUZA- Cel 
Ordenador de Despes do Comando da  la  Bda Inf S1 
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ADRIANO M TINS  SOUZA — Ce!  

2. A Portaria n° 249, de 13 de junho de 2012 estabeleceu normas complementares •ara o 
cumprimento do mencionado Decreto, prevendo em seu artigo 3° que as atividade 
decorrem de contratações diretamente relacionadas às atividades comuns a tod 
entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 

"I - fornecimento de combustíveis, energia 
esgoto e serviços de telecomunicação; 

II - as atividades de conservação, limpez 
vigilância, transportes, informática, copeiragem,  
repro  grafia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações, conforme disposto no Decreto n° 
2.271, de 7 de julho de 1997;  

III  - realizações de congressos e eventos, serviços de 
publicidade, serviços gráficos e editoriais; 

IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e 

V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e 
equipamentos. 

Parágrafo único. 0 enquadramento do objeto da contratação 
como atividade de custeio deve considerar a natureza das 
atividades contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a 
classificação orçamentária da despesa." 

3. Diante do exposto, declaro que a natureza da atividade a ser contratada no Processo 
Administrativo, em tela, não constitui atividade de custeio. 

Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022.  

OD do 'mdo  da  la BdaInfS1 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO FLS:  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA  
(Grupamento de Unidade Escola - 1945) 

  

BRIGADA LOBO D'ALMADA 	 Rubnca  

DOTACAO ORCAMENTARIA 

Pregão Nr 030/2022 
Processo Administrativo NUP Nr 64307.007249/2022-06 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Menor valor por item 

1. A necessidade de previsão orçamentaria para realização de certame licitatório é uma 
exigência da Lei Nr 8.666/93. Porém, com a adoção do Sistema de Registro de Preços a 
Administração deixa a proposta mais vantajosa previamente selecionada, tendo o fornecedor o 
direito apenas de não ser preterido, ficando no aguardo da disponibilidade dos recursos 
orçamentários e financeiros. 

2. Por esse motivo, não há necessidade que a  la  Brigada de Infantaria de Selva disponha 
de previa dotação orçamentária, porque o Sistema de Registro de Preços ao contrário da licitação 
convencional, nos termos do § 40  do  Art.  15 da Lei de Licitações, estabelece que a existência 
depreços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas poderão advir. 

3. 0 Excelentíssimo Senhor  JOSE  ANTÔNIO DIAS TOFFOLI,Advogado-Geral da 
União na ocasião, em orientação Normativa Nr 20, de 1°  de abril de 2009, resolveu expedir a 
referida orientação Normativa, de caráter obrigatório, que: "Na licitação para registro de preços, a 
indicação da dotação orçamentaria é exigível apenas antes da assinatura do contrato." 

4. Portanto, justifica-se, conforme entendimento do Diploma Legal Consolidado, a 
desnecessidade de prévia dotação orçamentária para realização de Pregão Eletrônico para Sistema 
de Registro de Preços. 

Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022. 

ADRIANO  M NS  SOUZA—  Cel 
OD do C o  da  la BdaInfS1 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 030/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 64307.007249/2022-06 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1. 	Em atenção aos termos do Artigo 3°, inciso I, da Lei n° 10.520/2002, a aquisição se faz 
necessária com o intuito de implantar o serviço de pilates no setor de Fisioterapia do PMGu/BV. 
intuito é possibilitar uma assistência A. família militar em Boa Vista-RR, e, conseqüentemente, 
diminuindo os gastos com encaminhamentos para clinicas credenciadas. 
2. 	As hipóteses para adoção do registro de preço encontram previsão legal no  Art.  3° do 
Decreto n° 7.892/2013, senão vejamos:  

Art.  3°  Sera  adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
I — Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II — Quando, for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III  — quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV — quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. (grifo nosso) 

3. 	Sugerimos o sistema de Registro de Preços, pois, embora efetuado o planejamento, não há 
como prever o quantitativo exato a ser contratado que possa suprir as Organizações Militares, à 
medida que forem sendo apresentadas novas demandas. 

4. 	Para fins do dispositivo legal do Decreto n° 7.689, de 02 de março de 2012, que estabelece 
no âmbito do Poder Executivo Federal, limites e instâncias de governança para a contratação de 
bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens, deverá ser observado o 
respectivo limite para gasto com contratação do objeto deste processo licitatório, a luz do  Art.  2°, 
materializada por intermédio da Nota de Movimentação de Crédito  (NC),  documento hábil que 
concede a autorização de realização de despesas pelo Órgão de Planejamento, Orçamento e 
Administração, a saber, Secretaria de Economia e Finanças — SEF, a ser emitida no momento da 
contratação, ou seja, emissão da Nota e Empenho (NE), visto a característica do Sistema de Registro de 
Preços—SRP, efetivado no certame. 





Continuação da Justificativa do Pregão Eletrônico SRP 030/202? 

5. 	0 certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei n° 10.520, de 17 
do Decreto n° 5.450, de 08 de agosto de 2000, Decreto n° 7.892, de 23 d 
aplicando-se subsidiariamente a Lei Complementar n° 123/2006 e Lei n° 8.66 
1993. Assim sendo optou-se pela utilização da modalidade de Pregão Eletrô 
Registro de Preço — tipo menor preço por item, observando assim, os Princi 
Processual, Economicidade e Eficiência, evitando os custos na execução de  mú  
licitatórios repetidos, os custos em publicações e proporcionando a rapidez na execução 
orçamentária no período de 12 (doze) meses, resultando na eficiência da Administração. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 28 de junho de 2022. 

ADRIANO MARTJKS SOUZA — Cel 
Ordenador de Despesas do  Cam'  46 da  la  Brigada de Infantaria de Selva 
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SIASGnet IRP 29/06/2022 12:03 

CPF  

Número  

1 

A I 
Resumo da IRP 

Órgão da UASG 

r52121 - 	C6NIAN60 DO EXERCITO 	 I L110482  - 1A. BRIGADA DE" INFANIATifiTDE-SiDAIF1 f1 0482 - 0003 022 ..._ 	._....,...,_ _,...,...,, 	 _  _____........._ 	.,........— 
Prazo Estimado de 	Compra 	Gere 	Aigaz da Modalidade de Licitação 	Tipo de Licitação 	Data Provável da Licitação Validade da Ata 	Nacional 	ME 	D 

1Pregão  Eletrônico 	 

Objeto 

IMenor Prego 	1101/08/2022 	1112 I ¡Sim 

Aquisição de equipamentos de pilates para setor de fisioterapia do Posto Medico de Guarnição de Boa Vista 

Gestor de Compras 

Gestor de Compras Responsável 
Nome  CPF 
FLAVIA DA SILVA RIOS 008.636.525-81 

 

     

     

DDDfTelefone 

 

DDD/Fax E-mail  

Cm]  

  

    

    

Gestor de Compras Substituto 

UASG Gerenciadora FLS: 
N da IRP 

Nome 

DDDTTelefone E-mail 

UASG Gerenciadora 

UASG Gerenciadora Órgão da UASG 

160482- 1A. BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA/RR 	152121 - COMANDO DO EXERCITO 

DOD/Fax 

Logradouro 

SMMR - RUA MARQUES DE POMBAL, QUADRA 1, 13 DE SETEN 

Bairro 	 Município 

['Boa Vista/RR  

Complemento 

CEP 

0 3 4 8 1 

Hens  da  IRP  

N° dorripo de 
Item Item 

Unidade de 
Fornecimento  

Critério de I Valor Unitário 
Julgamento Estimado (R$) 

UASG - Municipio/UF de Entrega-
Quantidade 

160482- 1A. 
BRIGADA DE 
INFANTARIA DE 
SELVA/RR 

  

1311258-
MateriallAwgitm 

ginástica 
5.499,3300 

4.323,3300  Boa Vista/RR 
í319328- 

2 MateriallAparelho 
ginástica  

160482- 1A. 
BRIGADA DE 
INFANTARIA DE 

I 

.
1SELVA/RR 

319330- 
3 Material Aparelho 1— Iginastica 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Menor Prego 

Menor Prego 

Menor Prego Boa Vista/RR 10.936,6600 

1311258- 
4 MateriallAparelho 

Iginástica  
Unidade Menor Prego 

160482 - 1A. 
BRIGADA DE 
INFANTARIA DE 
SELVA/RR 

17160-482 - 1A. 
BRIGADA DE 

9.723,0000 INFANTARIA DE 
SELVA/RR 

Boa Vista/RR 

, 

4  re9.Atms eDePflac.1.91.9102Y02„!,9519s.U.1.9.,4erEts- 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-irp/resumoIRP.do?method=iniciar&irp.codigoIrp=459086 
 II 



Adicional 

Observação 

7%.  

Anexo(s) 
Nenhum registro a ser exibido. 

29/06/2022 12:03  SIAISGnet IRP 

Fechar I 

https://www2.comprasnet.gov.brisiasgnet-irp/resumoIRP.do?method=iniciar&irp.codigoirp=459086  2/2 



.,Rplk 

FLS: 	° 

14)4GU  

Rubrica 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DA DIVULGAÇÃO 
DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO  NR  30/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP  NR  64307.007249/2022-06 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

0 Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva conta com 9 (nove) Organizações Militares 
localizadas nos Estados de Roraima e Amazonas. Cada  OM  tem sua jurisdição onde são desenvolvidos os 
trabalhos de adestramento, inteligência e patrulharnento. 0 estado de Roraima cerca de aproximadamente 9 
usuários do FUSEX (dados de janeiro 2022) que necessitam diuturnamente de assistência médica, 
odontológica, laboratorial, dentre outras especialidades e cumpre-nos realizar processos licitatórios para a 
aquisição de materiais de saúde para suprir as necessidades de abastecimento do Posto Médico da Guarnição 
de Boa Vista. 

O setor de Fisioterapia do Posto Medico de Guarnição de Boa Vista passou por recente ampliação, 
necessitando ser equipados  corn  novos materiais para atender a demanda de usuários. Além da implantação 
de serviço de pilates, que é uma novidade neste setor. Esse serviço é atualmente fornecido por meio de 
clinicas conveniadas (OCS/PSA), o que torna os custos bastante elevados, o que carreta uma elevação da 
quantidade de encaminhamentos , onerando consideravelmente o Sistema de Saúde do Exército, conhecido 
como Fundo de Saúde do Exército (FUSEx). A intenção dessa aquisição é proporcionar aos nossos pacientes 
um atendimento reabilitátorio de qualidade, o mais breve possível, com conseqüente economia 
Administração Pública. 

Todos esses fatos estão levando a esta Organização Militar, a não abrir a divulgação de Intenção de 
Registro de Preços para a participação de outros órgãos, com a finalidade de tornar mais célere a conclusão 
dos processos e a implantação do serviço de pilates o mais rápido possível para atender as demandas dos 
usuários da guarnição de Boa Vista. Além de serem equipamentos muito específicos, que são de interesse de 
uma parcela  minima  de órgãos. 

Nesse contexto, e no formato do  Art.  4° parágrafo 1' do Decreto n° 7.892/2013, os órgãos e entidades, 
somente poderão dispensar a IRP "nos casos de sua inviabilidade", o que caracteriza, a principio, naquelas 
situações onde a administração se veja tecnicamente impedida de observar aquele procedimento. 

Todas estas condições acima mencionadas levaram a Administração a promover procedimentos 
licitatórios desta  OM,  com a máxima celeridade possível, a fim de não comprometer a prestação de serviços 
de saúde realizados no posto medico de Guarnição de Boa Vista. 

Diante do exposto, esta Administração resolve dispensar a abertura de IRP para a participação de outros 
órgãos interessados, motivando a celeridade no processo, conforme prevê o decreto supramencionado. 

Boa Vista, RR, 29 de junho de 2022. 

ADRIKNO MAPANS SOUZA. - Ce! 
Ordenador 	spesas da  la  Bda Inf Si 
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(Continuação do BI Nr 33, de 19/02/2021, do(a) l'Bda In 

Parte 
TSTatc.10 

Sem 	tao 

-32 Parte 
_ASSUNT S GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ASSUNTOS GERAIS 

a. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

1) APRESENTAÇÃO 

- Em 18 FEV 21, apresentou-se por ter retomado da Guarnição de  So  Paulo-SP onde acompanhou sua 
esposa em procedimento cirúrgico no 1-IMASP, ia clinica de Neurocirurgia e por estar pronto para o 
serviço. 

1'  Ten  QA0 JOSÉ NIJASON DANTAS 

Em consequência, o  Ch  D tes o.; (..=.a. 
com a leaislagao vigente. 

2) INSTALAÇÃO OVICCSEn 

- Concedido, de acordo  corn  a letra a) 
454, da  Port  Crat  Ex  n' 816, de 19 DEZ 
(dez) dias de instalação, a contar de 22 FEV 
21. 

2,'Zi2,  adotem as providências cabíveis, de acordo 

.r XVd  A.3.-t 21, combinado com o inciso I, § 1', do  Art  
.aaato  'Alamo  e dos Serviços Gerais (RISC—RI), 10 

savenclo aproseutar-se pronto para o serviço em 4 MAR  

?Ten  QA0 LUIZ CLAUDIO PINTO DE SOUZA 

Em consequência, o  Ch Div  Pes e CS C1:2M6.9 ittero:3sados adotem as providências cabíveis, de acordo 
com a legislaçilo vigente. 

4.A..SAGEM DE C4R. 0 E —NCARCOS -9 
. 	- 	. 

- Concedido, de acordo  conk  o  re  2), 	All  143, do Regulamento de Administração do Exercito 
i  (RAE-R3), o prazo de  at  Qf.; (oito)  dim.  l'aVaia, a o-atroar rle 15 FEV 21, pare que proceda a passagem e 
1 recebimento do cargo 6  &al;  .ancakgos- de Ora2.:a.a iar de :Deapesas da 1 Bda  la  Si, do  Mai WILLIAM 

ANTONIO  MIRANDA SILVA para o  Tan  Cal.a„37.7„1..ar MA !TINS SOUZA, respectivamente. 
. _. . 	 I.i.'

. 

T-encel.'  ADRIAN()  INIAIIIINS. SCLIZA 
Maj Inf  WILT  14M AN-roi,llo MIRANDA SILVA  

Ern  consequência, o  Ch Div Pc*  e os dermis iriteresmios adotem as providências cabíveis, de acord4 
\ com a legislaçao vigenv,.. . - • -  

4) PASSAGEM DA CARGA„CARGCT:E ENCARGOS -Concessão 

- Concedido, de acordo  corn  II' 4), do  Art  143, do Regulamento de Administração do Exérci  

(RAE-R3), o prazo d.e .04 (quatro) dias Leis, a contar de 15 FEV 21„ para que proceda a passagerr 
recebimento da carga, cargo e encargos 6.4- Co,.-r.iaridante„ria Base Administrativa  la  Bda Inf SI, do N i 





(Continuação do BI Nr 124, de 06/07/2022, do(a)  la  Bda inf SI) 	
ii 	Pag n° 963 ,4x- - 

(Transcrito da Folha de Alteração  if  01, do 2° semestre de '005) 	P. I Np 
(?)‘)  

qt 	c.S1  
Maj lnf CESAR. MONTENEGR.0 JUSTO 	 1.. 	( 

Em consequência, o Aj  GIP'  Bda Inf Si atualize o Banco de Dados Corporati o PFeLsSso: SBDCP) do 
militar e os demais interessados adotem as providencias decorrentes de acordo  co 	legi 	ciaagente. • 

. (-1‘ 
b.• GRESSB 	 Na) 

SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA DO PRESIDENTE DO GRESSB 

- Responderá pelo Presidente do GRESSB no período de 11 a'25 JUL 22 o 1°  Sgt  ARLINDO PEREIRA 
DE CAMPOS, do 6' BEC, Diretor Cultural, haja vista a entrada em gozo de ferias do 2°  Sgt  R1 prre 
EVALDO PINHEIRO DANTAS. 

(Em solução ao Oficio ria 008/2022-GRESSB, de 05 de julho de 2022) 

Em consequencia, o Aj G/In Bda Inf Si e os demais interessados adotem as providencias decorrentes de 
acordo com a legislação vigente, 

•c. NOlvtEAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Publicação 

- A pediclo do Ordenador de Despesas da  la  Bda Inf Si e  aim  fulcro no inciso I do  art,  13 do Decreto  if  
10.024, de 20  SET  19, designo as militares a seguir relacionadas como pregoeira e equipe de apoio do 
pregão Nr 030/2022, para futura e eventual aquisição de equipamentos de pilates para fisioterapia, para 
atender As necessidades do Cm&  la  Bda Inf Si e OMVA. 

Posto/Grad Nome Função  
Cap  FLAVIA DA SILVA RIOS Pregoeira 
2°  Ten  MARIA ISES HOLANDA RAMALHO Equipe de Apoio 
2°  Ten  LUCYANA DE SOUZA SPERRY Equipe de Apoio 

Em consequência, o Fisc  Admit'  Bda Inf Si, o Chefe do Setor de Licitaç6es, as militares nomeadas e os 
demais interessados tomem conhecimento e es providências decorrentes de acordo com a legislação 
vigente. 

d. DIVERSOS 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO DE PTTC 

-  Autorizo os saques das etapas de alimentação especificadas nas tabelas a seguir, em favor dos 
respectivos militares, conforme a alinca "g" do inciso IV do  art.  50 da Lei  re  6.880, de 9 DEZ 1982, 

combinada  corn  os  art. 66, 61 e 	Di...ado  ri  ° 4.101, I%  SUL  02; corn. o  inciso  11 do art. 14  da  Port 

2.18-Cmt Ex, de 20 MAR 17; e corn o  inciso  VI do art. 17  da  Port n 1̀ 063-DGP/C Ex, de 5 ABR 21. 

- MU de junho 2022. 

Tabela I -  (Art  66 combinado com o inciso 11 do  art.  67 do Decreto n° 4307, de 18 JUL 02) 
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CERTIFICADO 

O Chefe da 7 Inspetoria de Contabilidade e Finanças do 

Exército concede este certificado á'FLAVIA DA SILVA RIOS, 

por ter concluído  corn  aproveitamento o ESTAGIO DE 

FORMAÇÃO DE PREGOE1ROS 2016, realizado por esta 

Inspetoria no período de 19 de setembro a 25 de 

outubro, com duragao de 40h na modalidade EAD. 

Recife, 30 de novembro de 2016.  

WILLIAM  PAULO 
Assinado de forrna digital por  
WILLIAM  PAULO DA COSTA 

DA COSTA 	Dados: 20161226155957 
-02'00'  

William  Paulo da Costa -  Ten  Ce! 
Chefe da 7' ICFEx 





Rubrica 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO GU  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO N° 30/2022 

Processo Administrativo n.° 64307.007249/2022-06 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Material de Pilates, visando atender as necessidades do Comando da 1° 

Brigada de Infantaria de Selva e Organizações Militares vinculadas, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEN CATM AT DESCRIÇA-  Q  ID 
QUA 
NT  

VALOR VALOR
UNITARIO 	TOTAL .  

1 319329 

LADDER BARREL CROSS  
PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 
1020;Barras em aço inox 304 com 
pintura epóxi na cor 	preto;Ajuste da 
posição do barril e a torre de barras: 
12 posições;Ajuste da posição barra 
móvel no barril: 3 posições;Ganchos 
de fixação niquelados nas barras fixas: 
3 alturas;Sistema  Soft Flow:  permite 
que os ajustes sejam feitas de forma 
simples e fluida, feita de forma rápida 
com pedal de liberação;Sistema  Easy  
enlr.r. riarafiler.c -nara trnpa ciac nlaraz 

UNID 

t 

1 

, 

5.499,33 5.499,33 

de acrilico que dispensam uso de 
chaves;Ganchos de fixação niquelados 
com 8 mm de diãmetro;Suporte 
acolchoado em poliuretano 
e xpandido;Estofado produzido em  
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VA de 30 mm com densidade 120 
evestido em courvin sintético.  

eto 
" .... 

FLS: 

(9_, 
C-  

2 150380 

1 

CADEIRA 	COMBO 	CROSS  
'ILATES- 

aterial: estrutura em aço carbono 
1020;Bengalas em aço inox 304 com 
•egadores em fita de microtex 
acolchoadas;Pedal em poliuretano 
acolchoado;Apoio de pés 
emborrachados e revestido de courvin 
sintético;Ajuste de altura das bengalas: 
6 posições por manipulo de ajuste e 
fixação;Estofado produzido em EVA  
de 30 mm com densidade 120 
evestido em courvin sintético; Sistema  

Easy Lock:  ajuste individual para cada 
ola, com dois elementos por pedal. 

II isponivel em 4 posições;Sistema 
asy Color: parafusos para troca das 

• lacas de acrílico que dispensam uso 
de chaves;Gancho de fixação 

iquelados com 8 mm de 
diametro;Barra de acoplamento dos 
sedais permitindo o encaixe 
simplificado. 

ID  
4.323,33 

Rubrica 

4)/14GU 

4.323,33 

3 382246 

CADILLAC TRAPEZIO  CROSS  
'ILATES 

aterial: estrutura em aço carbono 
1020; Barras tubulares em aço inox 
304, horizontais e verticais, 
•roduzidas com chapas de 2 

m;Trapezio móvel em aço inox 
304;Estofado produzido em EVA de 
30 mm com densidade 120 revestido 
em courvin sintético;Ajuste de altura 
do quadro superior: 6 posições; Ajuste  
do trapézio e apoio de molas: 16 
•osições com combinações entre elas, 
'ode variar de 0° a 360°; Ajuste da 
sosiçáo das barras móveis (lateral 
e quadro superior): 17 
sosições; Sistema  Easy Lock:  barra de 
rapézio ajustável; Sistema  Easy  

Color: parafusos para troca das placas 
de acrílico que dispensam uso de 
chaves; Sistema exclusivo de 
conexões, que permite a regulagem  

ID  1 10.936,66 10.936,66 
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REFOR1VIER,CROSS PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 
1020;Barras em aço inox 304;Ajuste 
da altura das hastes de elevação da Rubrica  

V 

FLS: 

\ — 

cS1 

--, 
—1------ 

corda: 5 posições;Ajuste de Angulo da 
barra móvel: 	5 	posições;Ajuste 	da 
posição dos apoios de ombros: em 

.()/14GU  

poliuretano acolchoado com remoção 
de forma simples e ripida;Apoio de 
cabeça 	produzido 	em 	poliuretano 
acolchoado, com inclinação de 0 a 
70°;Opção de ajuste da pré-carga das 
molas: 5 posições;Estofado produzido 
em EVA de 30 mm com densidade 120 

4 311258 revestido em courvin sintético;SistemaUNID 1 9.723,00 9.723,00  
Easy 	Lock: 	ajuste 	de 	barra 	para 
molas;Sistema  Easy  Color: parafusos 
para troca das placas 	de acrilico que 
dispensam uso de chaves;Sistema  Soft 
Flow: 	movimentação 	do 	carrinho 
suave e fluida;Pedal de liberação para 
regulagem de barra para os pés e 
permite travamento 	em 	ambas 	as 
direções; Gancho 	de 	fixação 
niquelados 	com 	5 	mm 	de 
dithnetro;Manipulo de ajuste e fixação 
das hastes de elevação com seis pontos 
para a regulagem da altura; Ajuste de 
corda 	feito 	através 	de 	roldana 	e 
mordedores. 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
das cotas devera ocorrer pelo menor prego. 

1.4.  Sera  dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 
forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração, nos termos do  art.  8°, §4°, do Decreto n. 8.538, de 2015. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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1.5 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados 

data de assinatura da ata de Registro de preços, prorrogável na forma d 

da Lei n° 8.666/93. 

Rubrica 

1%/GU 
2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em 

Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. 	Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, 

na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 

e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei 

especial. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. 0 prazo de entrega dos bens é de até 90 (NOVENTA) dias, contados do 

recebimento da Nota de Empenho (NE), em remessa única ou parcelada, no 

seguinte endereço: Comando da 10  Brigada de Infantaria de Selva , Av Marques de 

Pombal  sin  quadra 1 bairro 13 de setembro-, CEP:69308-515 , Boa vista -entregar 

r1Pi(11111 	114-le"a. 

6.2. 	Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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s  INA- 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes n siZ riermo de (51( 

,S 0  Referência e na proposta. 	 FLS: 	o 

6.3. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

ser substituidos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, As 

suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

6.4. 	Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

	

6.4.1. 	Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-A como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.5. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. 	São obrigações da Contratante: 

	

7.1.1. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

	

7.1.2. 	Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

	

7.1.3. 	Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeigões, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, 

reparado ou corrigido., 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
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7.1.5. Efetuar o pagamento A Contratado valor corre 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos n 

anexos; 

Rtibrica 

	

7.2. 	Administração não responderá por quaisquer compromissos as 1949e30€1 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

	

8.1. 	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

	

8.1.1. 	Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

8.1.1.1. 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

	

8.1.2. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 

	

8.1.3. 	Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

	

8.1.4. 	Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo preVisto,  corn  a devida comproNaçw  
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8.1.5. 	Manter, durante toda a execução do contrato, em compat iklade  co  

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação q q ggf:  

exigidas na licitação; 

	

8.1.6. 	Indicar preposto para representá-la durante a execução do  con  

8.1.7. 	Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias,  etc.  

8.2. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea 

do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. 	É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração a continuidade do contrato. 
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II. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. 	Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro p 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for nece 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. 0 recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e 

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no  minim,  3 (três) 

membros, designados pela autoridade competente. 

12.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.1. 	0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 60 (sessenta)dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

tekua.dos 1\e•  vain  de a% 5 çc;\nco)  that  ixte‘s contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do  art.  5°, § 3°, da l_ei n° 8.E.66, de 199'3. 

13.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
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13.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente aco 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consu 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,  median  

aos sítios eletrônicos oficiais ou A documentação mencionada no  art.  29 da 

8.666, de 1993. 

a on-lin _pn  
Rubnca 

90461d i-64 

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do  art.  31 da 

Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

13.4. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes A contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6.Antes de cada pagamento A contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

13.7.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 
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13.9.Nã°  havendo regularização ou sendo a defesa considerada im 

contratante devera comunicar aos órgãos responsáveis pela fis 

regularidade fiscal quanto a inadimplência da contratada, bem com 	
rica 

4  
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os me os 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.10. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

13.11. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1.Sera rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela  maxima  autoridade da contratante. 

13.12. 	Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

13.12.1. 	A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

13.13. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 

sendo.  
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 	do fgqtriksi 	, 
pagamento; 	 14)41/GU  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 	1= 
(6/100) 1= 0,00016438  

TX  = Percentual da taxa anual = 
6% 

   

365 

14. DO REAJUSTE 

	

14.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

	

14.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice IPCA — IBGE — Índice de Preços ao Consumidor Amplo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte formula  (art.  5° do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R = V (1-1°) / I°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente A data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

	

14.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

	

14.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONIRKTIWE. pagarA à CONIRKTADA. a importância calculada pela última 
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dingslado  variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sei 

índice definitivo. 

Ru nca 
14.5. 	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigaton 

definitivo. 

	

14.6. 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

	

14.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

	

14.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

C) 	Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidõneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  
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i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quais 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  

ii) Multa:  

(1) Moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;. 

(2) Compensat6riade 5 % (cincopor cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto;  

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

iv) Sanção de impedimento de licitar e_contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 

cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  "iv"  também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

Termo de Referência. 

As sanções previstas nos subitens "i",  "iii", "iv"  e "v" poderão ser aplicadas 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

16.1. 	Também ficam sujeitas As penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

Tenham sodo condena,Oo delintva par pratcat, por rne‘o do\osos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
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14)A4GU 16.1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraça 

virtude de atos ilícitos praticados. 

16.2. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa A 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

16.3.As multas devidas e/ou prejuízos causados A Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

16.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

16.4.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado A Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

16.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

como ato lesivo A administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas A autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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16.t2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 

licitação; 





16.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas na 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira n 

n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito  nor  

administrativa. 

16.8. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 

Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

	

16.9. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

	

17.1. 	As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 

são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

	

17.2. 	OS critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no edital. 

	

17.3. 	OS critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

	

17.3.1. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado;  

	

17.3.2. 	Certificação e licenças necessárias para desempenho 

adequado e licito do serviço: 

a) Alvará sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária (Lei 

n° 8.666/93,  Art.  30, Inciso IV); 

b) Autorização de Funcionamento de Empresa — AFE, expedida pela 

ANVISA, regulamentada na RDC n° 16/2014. 
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17.3.3. Valores unitários: conforme planilha de composição 	ke  

anexa ao edital. 

17.4. 	O critério de julgamento da proposta é o menor prego global. 

17.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

1.1. 0 custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente. 

Boa Vista-RR, 25 de junho de 2022. 

`4W-sk, (:, N.,t_A kA,)k KKA. c__  CZ  0-kkACkVA  

MARIA ISES HOLANDA R AMALHO —2°  TEN OTT  

Chefe da Equipe de Planejamento  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola - 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Pregão Nr 030/2022 
Processo administrativo NUP Nr 64307.007249/2022-06 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Nos termos do disposto no Decreto 10.520 e  Art.  8°, inciso IV do Decreto Nr 3.555/00, 
resolvo: 

1. Aprovar o presente Termo de Referência, cujo objeto é a futura e eventual aquisição 
de equipamentos de pilates para o setor de Fisioterapia, visando atender a necessidade do 
Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva e Organizações Militares Vinculadas 
Administrativamente, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto solicitado na requisição, 
acompanhada da respectiva justificativa e, por atender as exigências legais e regulamentares 
concernentes à modalidade de licitação eleita. E; 

2. Autorizar o inicio dos procedimentos administrativos, para atender as necessidades 
supracitadas. 

Boa Vista, RR, 29 de junho de 2022. 

ADRIANO 'RTINS SOUZA — Cel 
OD d. mdo da  la  Bda Inf S1 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola - 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 30/2022 
(Processo Administrativo n° 64307.007249/2022-06) 

Torna-se público que o Posto Médico de Guarnição de Boa Vista, organização militar 
vinculada administrativamente ao Comando da 1a  Brigada de Infantaria de Selva, por meio do Setor 
de Aquisições, Licitações e Contrato sediado na Av. Marquês de Pombal, S/N°, SMMR, Bairro 13 de 
Setembro, CEP 69.308-515, situada na cidade de Boa Vista/RR, realizará licitação, para registro de 
pregos, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de 
junho de 2012, do Decreto n°7.892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP n.° 01, 
de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n.° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 3.66e, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: conforme portal de compras wvAv.comprasgovernamentais.gov.br  
Horário: 9:00 horas (Horário de  Brasilia)  
Local: Portal de Compras do Governo Federal — https://www.gov.bricompras/pt-br  
Critério de julgamento: menor preço. 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 
equipamentos de pilates para o setor de Fisioterapia, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. 0 critério de- julgamento adotado  sera  o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenoiador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. 0 Credenciamento o nivel btsico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  
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3.2. 0 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo F 
sitio https://www.gov.br/compras/pt-br/,  por meio de certificado digital confe 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 
3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilida 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica  pa  
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos õrgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN 
SEGES/MP n° 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2.  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades  cooperatives  mencionadas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 
123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.2.2. que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes  
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 
1993; 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 
de dissolução ou liquidação; 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);  
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4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" o Li "o"I'Fit:camp 	( 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Connplem 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus a 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento 
certame; 

4.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade  corn  as  exigencies  editalicias; 

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de  declarer  ocorrências posteriores; 

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.3.7. que não possui,  ern  sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  10  e no inciso  III  do  
art.  5° da Constituição Federal; 

4.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no  art.  93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

1.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-6 autornaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

	

5.2. 	0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

	

5.3. 	Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilita00 que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas.  
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5.4. 	As Microennpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão enca 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

	

5.5. 	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico  du  
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de nego 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

	

5.6. 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

	

5.7. 	Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

	

5.8. 	Os documentos que compõem n a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

	

6.1. 	0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

	

6.1.1. 	Valor unitário do item; 

	

6.1.2. 	Marca; 

	

6.1.3. 	Fabricante; 

	

6.1.4. 	Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares a 
especificação do Termo de Referência; 

	

6.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

	

6.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

	

6.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

6.5. 	0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

	

6.6. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

	

6.6.1. 	O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art.71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
OdorCencia de superfaturamento por sobreprego na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FOR 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sist 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo a PM 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao ultimo por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 0 intervalo mínimo de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10% (dez por 
cento).Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,  sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-6 automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor prego. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,  ern  tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregceiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez hithutos, a sessão 	será suspensa e reinidada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comuhicaçto o lat.o peNo Prégoeiro aos  part:\  c‘pantes, xo skto eketitinkco 

utlizado para divu\gaço. 
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7.17. 	0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido ne 
e seus anexos. 

	

7.18. 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propos 

	

7.19. 	Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e e 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a venf 
automática, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identifica 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 3.538, de 2015. 

	

7.20. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

7.21. 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
Ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

	

7.22. 	Caso a microernpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

	

7.23. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

	

7.24. 	So  poderá haver empate entre propcstas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de dispute aberto e fechado 

	

7.25. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

	

7.25.1. 	no pais; 

	

7.25.2. 	por empresas brasileiras; 
7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no Pais; 
7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

	

7.26. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  
aquele previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, ao objeto produzido: 

	

7.26.1. 	no pais; 

	

7.26.2. 	por empresas brasileiras; 

	

7.26.3. 	por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no Pais; 

	

7.26.4. 	por empresas que comprc;v,crn cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei pare pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam Tegras de acesslidade, previstas na legislação.  
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7.27. 	Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sis 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

	

7.28. 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o  pre  
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraprcposta ao licitante que tenha ap 
melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em  co  
diferentes das previstas neste Edital. 

	

7.28.1. 	A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

	

7.28.2. 	0 pregoeiro solicitara a licitante melhor classificado que, no prazo de duas 
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à ccrifirmagão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

	

7.28.3. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

	

7.29. 	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociaçt'o, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto á adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2. 0 licitante qualificado corno produtor rural pessoa física devera incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3.  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequivel.  a proposta que apresente pregos global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema  corn,  no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência  sera  registrada em ata; 
8.6. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

	

8.6.1. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

	

8.6.2. 	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações  
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pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminh doe,8F I .0 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo P egoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 	 Rubrica 

8.7. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examin
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 	GU  
8.8. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
8.9. 	0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
prego, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. 	Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 

8.9.2. 	A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.10. 	Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificara a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada  ern  primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a conSulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);  
C) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
(www.cnj jus.bilimprobidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de Inidtineos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU(https://contas.tou.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDA0:0:);  
e) Licença da Vigilância Sanitária/AFE é a autorização através de um documento 
administrativo expedido pelo órgão municipal de vigilância sanitária, o qual atesta que o 
estabelecimento possui condições operativas, físico estruturais e sanitárias, concedendo 
o direito ao estabelecimento de desenvolver atividade econômica de interesse a saúde, 
em determinado local de uso público ou privado. Este documento é expedido em 
impresso padrão de via única, com validade especifica para cada ramo de atividade 
econômica, ou seja, trata-se de um documento emitido pelo Departamento de Vigilância 
Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) após a análise das condições 
higiênico-sanitárias de estabelecimentos, veículos e equipamentos que mantenham 
atividades relacionadas a saúde dos cidadãos. Licença da Vigilância Sanitária/AFE 
tty I tportal.anvisa.gov.br  Ivegiskres-e-autorizacoestempresaslautorizacao-de- 
_ 	• 
Udomotchtmacoes  
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9.1.1.1. 	Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a s 
consultas das alíneas 'b", "o" e "d" acima pela Consulta Consolidada de 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

9.1.2. A consulta aos cadastros  sera  rea!izada em nome da empresa licitante  tam.-  ii .14ea 
seu sócio majoritário, por força do artgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que  pre 	tr- a ca,LNI 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminis 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornécimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de canção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previ3to ricei  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes est3bélacida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições da participação, a habilitação do licitantes  sera  verificada por 
meio do SICAF, nos documentos par ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificago econômica financeira e habilitação técnica, conforme 
o disposto na Instrução Normativa SEGESIMP n° 03, de 2018. 

9.2.1. 0 interessado, para efeiles de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de ',01-3 medianta utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastrame,nto 	SICAF até c terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
9.2.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto  corn  a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. 0 descumprimento do subitam acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) valida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

	

9.3. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante  sera  
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

	

9.4. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

	

9.5. 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legairnanto permitidos. 

	

9.6. 	Se o licitante for a matri2., tdos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se \\6\kant  tr a •kVal„ kodos osdoo'smiBntos deverão estar em  name  da filial, exceto para 

C 	caso daqueles documentos que, peNa própria natureza, atestados de capac\dade têcr:loa, 
comprovadamente, foram emitidos somente  ern  nome da matriz. 
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9.6.1. 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com difere 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for  co  
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

	

9.7. 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, no 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

	

9.8. 	Habilitação jurídica: 

	

9.8.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

	

9.8.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

	

9.8.3. 	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

	

9.8.4. 	Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

	

9.8.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
I 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

	

9.9. 	Regularidade fiscal e trabaihista: 

	

9.9.1. 	prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

9.9.2. 	prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributtrios federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

	

9.9.3. 	prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

	

9.9.4. 	prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

	

9.9.5. 	prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

	

9.9.6. 	prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

	

9.9.7. 	caso o licitante sel3 considefado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao  °Vieth 	clevert comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultona-Geral da União 
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9.9.8. 	caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como mi 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçã 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta ap 
restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Pnanceli'a. 

	

9.10.1. 	Certidão negativa de falôncia expedida pelo distribuidor da sede do 

	

9.10.2. 	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Ultimo exercício soctt 
exigiveis e apresentados na- forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua subsfituiçâo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por  indices  -oficiais que:ndo encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

	

9.10.2.1. 	No C2:30 de fornecimento de bens para pronta entrega, não  sera  
exigido da licitanta qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação da balanço patrimonial do Ultimo exercício financeiro.  (Art.  30  do 
Decreto n° 8.538, de 2015); 

	

9.10.2.2. 	no caso de empresa ccnstituida no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

	

9.10.2.3. 	é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

	

9.10.3. 	A cornprovagão da situação financeira da empresa  sera  constatada mediante 
obtenção de  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  
superiores a 1  ( urn)  resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total  
Passivo Circulsnte + Passivo Não Circulante 

kivo Circulante 
Pwsivo Circulante 

	

9.10.4. 	As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC),  deverão comprovar, coosiderados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital minirnc  cu  o patrimônio liquido mínimo de10°/0 (dez 
por cento) do valor estirado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. 	Qualificação rdtnica. 

	

9.11.1. 	Comprovação do apt.c2o 	o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prF.,zec compatíveis  corn  o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio de apresentação da atestados fornecidos por pessoas 
juridicas de clireite pOneecu privado. 

9.11.1.1. -Para fins da ecmprovação de que trata este subitem, os atestados 

devertto d-rev  rE..epo a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 
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9.11.1.2. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica comprov 
ci  fornecimento do material de consumo com características, quant • che:L t: 

prazos similares ao que consta no objeto deste edital. 
9.11.1.3. Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela A 
para os produtos abrangidos pela RDC n° 16, de 1° de abril de 201 
AN VISA; 
9.11.1.4. Autorização de Funcionamento  (AE)  vigente, emitida pela ANVISA, 
para os produtos abrangidos pelo  art.  3° da RDC n° 16, de 1° de abril de 2014, 
da ANVISA; 
9.11.1.5. A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente (verificar e indicar a 
legislação estadual ou municipal incidente); 
9.11.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

	

9.11.2. 	0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

	

9.11.3. 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 

9.11.4. 	A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a 
fase de habilitação. 
9.11.5. 	Caso a proposta mais vontajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
9.11.6. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista,  sera  concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.11.7. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para sua 
continuidade. 
9.11.8. 	Serb  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

9.11.9 	Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

	

9.11.10 	0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, Somando as exigências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, alem da aplicação das sanções 

cabiveis.  
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9.11.11. 	Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja  re  
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

	

10.1 	A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

	

10.1.1. 	ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

	

10.1.2. 	conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

	

10.2 	A prorbsta final deverá ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração 
no decorrer da lexecução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso  (art.  50  da Lei n° 8.666/93). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de ciivergénc;a entre cs valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5 A oferta deverá ser firme e precise, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta 
de outro licitante. 
10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou emprese de pequeno porte, se for o caso,  sera  concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto 6, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundannentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação rnotve.d•al do kitante quanto à ntençáo de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
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outros três dias, que começarão a contar do termino do prazo do recorrente, se de4hes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis defesa de seus interesses 

11.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceti 
aproveitamento. 
11.4. 	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessado 
endereço constante neste Edital. 

12. 	DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

	

12.1. 	A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização :da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, isituação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependari11n.L . 

• • 
12.1.2. Quando ihoUver erro no aceitação do prego melhor classificado ou quando o 
licitante 'declarado r:vOicedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

• -I equivalente ou nao..coMprovar a regularizição fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, §1° da Lb' n'. ,123/2006. Nesses hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente postriorosao encerramento da etapa de lances. 

	

12.2. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"), e-mail,  de 
acordo  corn  a fase do procedimento 

12.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HomoLoGAglio 

	

13.1. 	0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

	

13.2. 	Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1 Não haverá exigência de garantia contratual  cc  execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente 

contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Homologado o resultado da licitago, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez)dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de vaiidade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou e 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá enca 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a c 
de seu recebimento. 
16.3. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de  Regis 	e 
Preços poderá ser prorrogado urna única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor (es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto  necessaries  para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e 
demais condições. 

16.4.1. 	Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
seqüência da classificação do certame. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
17.1 	Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
17.2 	0 adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho), sob pena do decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
17.2.1 Alternativamente à convocaç-_lo para comparecer perante o orgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou ac3ite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo pare assinatura ou acoito d Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 

	

17.2.2 	0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3 0 Aceite da Note de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

	

17.3.1 	 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

	

17.3.2 	 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; 

	

17.3.3 	 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 do mesma Lei. 
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17.4 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conf 
Termo de Referência. 

	

17.5 	Previamente a Contratação a 1-\drninisfraeao realizará consulta ao  SIC  
identificar possível suspensão tomporeFie de participação em licitação, no âmbito do o 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impe 
indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução  Normative  n° 3, de 26 de abri 
2018, e nos termos do  art.  6°, lii, da Li n 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN.  

17.5.1. Nos casos  ern  que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor r.L'o e6fiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastrarnento, sem ônus, anc da contratagilo. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

	

17.6 	Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitaçãO consignadas no edital, que deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

	

17.7 	Na hipótese de o vencedor da liditegão não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recuar a assinar o contrato ou a ata de registro de pregos, a 
Administração, sem prejuízo da apliOaeão das sanções das demais cominações legais 

	

cabíveis a esse licitante, poder ift cory-iocar outro 	respeitada a ordem de classificação, 
para,  epos  a comprovação  des  requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ate de registro de 
preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO E1 SENTIDO GERAL 

	

18.1. 	As regras acerca do reajustamento  ern  sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexa a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO po Cre.7.'JETO E DA Fr.-.>CALIZAÇÃO 

	

19.1. 	Os criterios de recebimento e aceilação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES A CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

	

20.1. 	As obrigações da Contratante e do Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

21. DO PAGAMENTO 

	

21.1. 	As regras acerca do pagansento eflo as estacelecidas rio Termo de Referência, anexo 
a este Editai. 

22. DAS SANÇÕES AIDNI;N:STRATPIA.,: 

	

22.1. 	Comete infra0o 	 pc.t: tori-no3 da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatario.que: 

22.A 	no ass\nar o 'zatV110 da r.;:mvato ou at-,•eitariretirar o instrumento equivalente, 

tAT,IsdurkNu.radu tbT\  tr)  VT;-3.7-°  `Jaï\dade c VoPosta, 

cabNeV, 
22:ie22.\.2. 	rLo a'ssinar  a 2ta 	m'.3.0S1)  'Au r;:zt:- S, 0,uar\do  
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22.1.3. 

22.1.4. 

22.1.5. 

22.1.6. 

22.1.7. 

22.1.8. 

ap esantar doaumentaçâo falsa; 

de xar de ertiregar 03 documentos exigidos no certame; 

ensejar o ratardamento da eaecugão do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer  fraud°  fiscal; 

comportaase de modo inidõneo; 

	

22.2. 	As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão ,. para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

	

22.3. 	Considera-se comportamento inidr5neo, entre outros, a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualqueraMomento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 	1 

	

22.4. 	0 lieitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitena aritariores ficar a sujeito,  Gem  prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as 
seguintes sanções: . 

	

22.4.1. 	Adverténcia por faltas  !eves,  assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuizca, significativos ao objeto da contratação; 

	

22.4.2. 	Multa de • 	% ( 	 por canto) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pala doaduta do licitante; 

	

22.4.3. 	• Suspensão de iicitar e impedimento de contratar com o orgão, entidade ou 
unidade adminiclaativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo praia da ate dois anos; 

	

22.4.4. 	Impedimenta  e licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de atr"  aims  anos; 

22.4.4.1 A Sanção da impedimento ae licitar e contratar prevista neste subitem 
tambãm é aplicavel, em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa neste Edital. 

	

22.5. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motives determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

	

22.6. 	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

	

22.7. 	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 
administração pública nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessárias 
apuração da responsabiliciade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despache fundamentado, para ciãncia e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou  Process°  Administrativo de Responsabilização — PAR. 

	

22.8. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Admin:stração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, 
de 10  de agosto de 2013, seguirão SSIJ rito normal na unidade administrativa. 

	

22.9. 	0 procescamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos ctspdficos para apu7açao cta oconaencia de danos e prejuizos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a 
participação de agente público. 
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22.10. Caso o valor da multi  nap  sejaasuficiente para cobrir os prejuizos causa opela 
conduta do licitante, a União ouOntidade .poderá cobrar o valor remanescente judicialmd4, 
conforme artigo 419 do Código 
22.11. A aplicação de qualquer.  das penalidades previstas realizar-se-á em p ocessqRubrica 
administrativo que assegurará. o 'cOntraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudica ar 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei (it4Gti 
9.784, de 1999. 
22.12. A autoridade  competent°,  na aplicaç,:ão das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o certai• educativo da pena, bem como o dano causado a 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
22.13. As penalidades serão obrigatcriarne.nte registradas no SlCAF. 
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
23.1. Após o encerramento da etapa  competitive,  os licitantes poderão reduzir seus pregos 
ao valor da proposta do licitante mais hem classificado. 
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classiricado. 

23.3. Havendo um ou mala licitantes que -aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão  clasalficados Segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase ccnnpetitiva. 

23.4. Esta ordern de classificz.!çdc dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e soimonte Eará utilizada aaaso o malhar colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 
n° 7.892/2.13. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAK—E DO PEDtDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este  Edits!.  
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo  e-mail  
salcpmgubva@yahoo.com.br, ou per petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida 
Forte  sac)  Joaquim, n° 379,  Balm)  São Francisco, CEP: 69305-200, Boa Vista-RR, Seção 
de Licitação e Contratos (SALC). 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impegaagi.:o no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
24.5. Os pedidos de osclarecimentas refer:antes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, ate 03 (traz) 	tois»ntariores à data designada para abertura da 
sessão pública, axclusivarnents por meic 0:eti-bric;o via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
24.6. 0 pregoeiro rGsponder5 833 ccd:dos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

mtak) 62, Ç 	ec 	 a rociuksitar subsidios formais aos 

respcMtve:\s 	Ek.,br3-ts,.4'áocic e0.3:‘ (10i 

24.7. 
As impugnações a pedidos de esclaredmentos no suspendem os prazos previstos 

no certame. 
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24.7.1. - 	A ' concessão de efeito suspensivo à impugnag 
excepcional e..deve' 	ser motivada pelo pregoeiro, nos autos d 
licitagaol 

Rubrica 
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pel 	i9ipb

t
e
. 

 
vincularão os participantes e a administração. 

25. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de  Brasilia  — DF. 

25.4. 	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterern a substancia das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. 	A homologação do resultado desta licitação não implicara direito à contratação. 

25.6. 	As normas disciplinadoras do citação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente d condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

25.9. 	0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

25.10. 	Em caso de diverOncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
pegas que compõem o processo, prevalecera as deste Edital. 

25.11. 	0 Edital esta disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico 	, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 	, nos dias úteis, no horário das 
	 horas as 	 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.12. 	Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

25.112.2. PW.-.)(0 - M\nutade ka deReglstro de Pregos., 

a'123. KI\EY\O \A- Mit‘uta de etmo d Contvato., 
Sustentabiliclade 

25.12.4. ANEXON-  Model° 
 de Declaraçflo de Qualidade Arribiental e  

Socioambiental. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO N° 30/2022 

Processo Administrativo n.° 64307.007249/2022-06 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Material de Pilates, visando atender às necessidades do Comando da 1° 

Brigada de Infantaria de Selva e Organizações Militares vinculadas, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEN CATM AT 
, 	.. . 	....:,.., 	..:.

Q  
..  

DESCRIÇA. II) 
••  

.:QUA••  
•••• 
......:NT.•:•'  

VALOR .:: 
... 	•.•. 	•:.:•'•••••• 	• 	• 
UNITAR10...: •TOTAL..  

1 319329 

LADDER BARREL CROSS  
PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 
1020;Barras em aço inox 304 com 
pintura epóxi na cor 	preto;Ajuste da 
posição do barril e a torre de barras: 
12 posições;Ajuste da posição barra 
móvel no barril: 3 posições;Ganchos 
de fixação niquelados nas barras fixas: 
3 alturas;Sistema  Soft Flow:  permite 
que os ajustes sejam feitas de forma 
simples e fluida, feita de forma rápida 
com pedal de liberação;Sistema  Easy  
Color: parafusos para troca das placas 
de acrílico que dispensam uso de 
rilave.s•Ganplins ae, fixac:An nimielacing 

UNID 1 5.499,33 5.499,33 

com mm de ametro;Suporte 
acolchoado em poliuretano 
e xpandidoXstofado produzido em 

Cômara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras 
Atualização: Julho/2021 
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VA de 30 mm com densidade 120 
ievestido em courvin sintético. FLS:4_ 

ç 

2 150380 

CADEIRA 	COMBO 	CROSS  
'ILATES- 

aterial: estrutura em aço carbono 
1020;Bengalas em aço inox 304 com 
segadores em fita de microtex 
acolchoadas;Pedal em poliuretano 
acolchoado;Apoio de pés 
emborrachados e revestido de courvin 
sintético;Ajuste de altura das bengalas: 
6 posições por manipulo de ajuste e 
fixação;Estofado produzido em EVA  
de 30 mm com densidade 120 
evestido em courvin sintético;Sistema  

Easy Lock:  ajuste individual para cada 
ola, com dois elementos por pedal. 

I isponivel em 4 posições; Sistema 
asy Color: parafusos para troca das 

slacas de acrílico que dispensam uso 
de chaves;Gancho de fixação 

iquelados com 8 mm de 
dihmetro;Barra de acoplamento dos 
sedais permitindo o encaixe 
simplificado. 

ID  1 
4.323,33 

4brica 

1)/14GtiW 

4.323,33 

3 382246 

CADILLAC TRAPEZIO  CROSS  
I ILATES 

aterial: estrutura em aço carbono 
1020; Barras tubulares em no inox 
304, horizontais e verticais, 
.roduzidas com chapas de 2 

m;Trapezio móvel em aço inox 
304;Estofado produzido em EVA de 
30 mm com densidade 120 revestido 
em courvin sintético;Ajuste de altura 
do quadro superior: 6 posições; Ajuste  
do trapézio e apoio de molas: 16 
posições com combinações entre elas, 
pode variar de 0° a 360'; Ajuste da 
posição das barras moveis (lateral 
e quadro superior): 17 
is osições; Sistema  Easy Lock:  barra de 
rapézio ajustável; Sistema  Easy  

Color: parafusos para troca das placas 
cle acri1iC,C1 MAe. aisnensam uso de  

ID  1 10.936,66 10.936,66 

awes',  Sistema exclusivo de 
conexões, que permite a regulagem  

Camara 
 Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Termo de Referencia - Modelo para Pregão Eletrônico _Compras 

Atualiza0o: Julho/2021 





REFORIVIER,CROSS PILATES 

Material: estrutura em aço carbono 
1020;Barras em aço inox 304;Ajuste 
da altura das hastes de elevação da 
corda: 5 posições;Ajuste de angulo da 
barra móvel: 	5 	posições;Ajuste 	da 
posição dos apoios de ombros: em 

IIV  A' 

1 
I 

qo v.... 
FLS: 

(SI 
.,-) ,-, 	C" 

El 

Rubrica 

'4)44GU .'CY 

poliuretano acolchoado com remoção 
de forma simples e rápida;Apoio de 
cabeça 	produzido 	em 	poliuretano 
acolchoado, com inclinação de 0 a 
70°;Opção de ajuste da pré-carga das 
molas: 5 posições;Estofado produzido 
em EVA de 30 mm com densidade 120 

4 311258 revestido em courvin sintético;SistemaUNID 1 9.723,00 9.723,00  
Easy 	Lock: 	ajuste 	de 	barra 	para 
molas;Sistema  Easy  Color: parafusos 
para troca das placas 	de acrílico que 
dispensam uso de chaves;Sistema  Soft 
Flow: 	movimentação 	do 	carrinho 
suave e fluida;Pedal de liberação para 
regulagem de barra para os pés e 
permite travamento 	em 	ambas 	as 
direções; Gancho 	de 	fixação 
niquelados 	com 	5 	mm 	de 
diametro;Manipulo de ajuste e fixação 
das hastes de elevação com seis pontos 
para a regulagem da altura; Ajuste de 
corda 	feito 	através 	de 	roldana 	e 
mordedores. 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
das cotas devera ocorrer pelo menor preço. 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 
forem adjudicados aos licitantes qualificados como rnicroempresas ou empresas de 
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração, nos termos do  art.  8°, §4°, do Decreto n. 8.538, de 2015. 

Cámara Nacional de 
Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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1.5 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados aathr da 

data de assinatura da ata de Registro de preços, prorrogável na forma d 	
a da Lei n° 8.666/93. 5 tAlik'c.S1c, 

FLS: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO ubrica 

I()MGU 2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenoriza 

Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. 	Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, 

na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 

e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei 

especial. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. 0 prazo de entrega dos bens é de até 90 (NOVENTA) dias, contados do 

recebimento da Nota de Empenho (NE), em remessa única ou parcelada, no 

seguinte endereço: Comando da 10  Brigada de Infantaria de Selva , Av Marques de 

Pombal s/n quadra 1 bairro 13 de setembro-, CEP:69308-515 , Boa vista -entregar 

de segunda a sexta-era. 

61. 	Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dos' dias, pe‘o 
para etelto de posterkor 

moorisboi 
,9 

acompanhamento e lisca\kzaço do contrato  

Camara 
 Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UniAo 
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cS)  ste• Termo de < 

FLS: 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes n 

Referência e na proposta. 

	

6.3. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando e 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

ser substituidos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, ás 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

	

6.4. 	Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

	

6.4.1. 	Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

	

6.5. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

	

7.1. 	São obrigações da Contratante: 

	

7.1.1. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

	

7.1.2. 	Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

	

7.1.3. 	Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrdo., 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;  

Camara 
 Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UNA° 
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horas que 
,ilmnrimento do prazo previsto, com a devida comprova0u, 

A 

71.5. Efetuar o pagamento à Contratado valor corres 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 

anexos; 
ubrica 

	

7.2. 	Administração não responderá por quaisquer compromissos assu 1%fetgli 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

	

8.1. 	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

	

8.1.1. 	Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

8.1.1.1. 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

	

8.1.2. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 

	

8.1.3. 	Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. ComurisaI Covtatante, no prazo má)6mo de 24 (vinte e quatro) 

itTlrOSSibilitem o 



.".• 



kila9:1e11  cioNnf 
e t.ilfve¡ific 	( 

8.1.5. 	Manter, durante toda a execução do contrato, em compa 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação; 
Ru • rica 

8.1.6. 	Indicar preposto para representá-la durante a execução do 

8.1.7. 	Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias,  etc.  

8.2. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" 

do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. 	É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração A continuidade do contrato.  
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FLS: 	 
Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993, será designads represe tante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registr roprpzu 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for n  *fag  
regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. 0 recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e 

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no  minim,  3 (três) 

membros, designados pela autoridade competente. 

12.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.1. 	0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 60 (sessenta)dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso ll do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

00.1.12AOS 110 plazo c 	(\cnco) dias tes, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do  art.  5°, 3°, da Lei n° 8.666, de 199z. 

13.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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13.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente aco 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de  cons  
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, med 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  
8.666, de 1993. 

sre°P1/4  INP0  4hada da - 

ItaF6g:Ii441.19?-- 

nte co 	ilta  
Rubrica  

Oa. Lei n°‘ 
Mai "a' 

   

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do  art.  31 da 

Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

13.4. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

13.7.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 

2018. 
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PIIv 
13.9.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada  imp 	ente, a 

h.. 	inn  
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fi catioçãorda (-

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem cimo  quo  

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionad's osRittiN5g 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. A)/14GU ?)N‘  

13.10. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.11. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante. 

13.12. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

13.12.1. 	A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

13.13. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados á taxa de 0,5% 

(meio por  cent())  ao mês, ou 6% (seis por  cent())  ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas.. 

EM =IxNx VP,  sendo:  
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 

pagamento;  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

1= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 	1=0,00016438 
1=  (TX) 	1= 	 TX  = Percentual da taxa anual = 

6% 
365 

14. DO REAJUSTE 

	

14.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

	

14.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice IPCA — IBGE — Índice de Preços ao Consumidor Amplo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula  (art.  50  do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R = V (1-1°) / I°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

14,3,os reajustes subsequentes ao primeiro, o  interregna minima  de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
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variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo s 

índice definitivo. 

Q,0 IA/P 
ja-divulgado o 

FLS: 	0'7  

14.5. 	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrig 

definitivo. 

Rubrica  
oriAsnente,,ai 

Mai ̀00" 

    

	

14.6. 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

	

14.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

	

14.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidõneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

261C,'W C(AIRg ADA as segk.ides saKães-. 

C;ixamlAadona1 
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i) 	Advertência por escrito, quando do não cumprimento de q 	Pd la/YP  

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendida(acpalps queh 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  

Rubrica 
ii)  Multa: 

(1) Moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;. 

(2) Compensatóriade 5 % (cincopor cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto;  

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 

cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  "iv"  também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

Termo de Referência. 

As sanções previstas nos subitens "i",  "iii", "iv"  e "v" poderão ser aplicadas 5 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

16.1. 	Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

16.1.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
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16.1.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 

licitação; 

16.1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adminis 

virtude de atos ilícitos praticados. 

16.2. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em 

processo administrativo que assegurara o contraditório e a ampla defesa 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

16.3.As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

16.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

isA.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado a Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

16.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de pratica 

de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para cltncia e de6s-k sabre a eventual instauração de irwestigaçao preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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16.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

administrativa. 

16.8. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 

Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

	

16.9. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

	

17.1. 	As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 

são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

	

17.2. 	OS critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no edital. 

	

17.3. 	OS critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

	

17.3.1. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado;  

	

17.3.2. 	Certificação e licenças necessárias para desempenho 

adequado e licito do serviço: 

a) Alvará sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária (Lei 

n° 8.666/93,  Art.  30, Inciso IV); 

Autortaçao de Funcionamento de Empresa — AFE, expedida pela 

ANNIISA, Cegulamentada na  ROC  n°1612014.  
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22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

17.3.3. Valores unitários: conforme planilha de composiça 

anexa ao edital. 

Rubrica 

*RaP5  

17.4. 	0 critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

17.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

1.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente. 

Boa Vista-RR, 25 de junho de 2022. 

Maria Ises Holanda R amalho - 2°  Ten OTT  

Chefe da Equipe de Planejamento 

Lucyana de Souza  Sperry  —2°  Ten OTT  

Membro da Equipe de Planejamento  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola - 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022 
(Processo Administrativo n°64307.007249/2022-06) 

ANEXO II- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A União, por intermédio do Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva - Órgão Gerenciador, 
situado na Avenida Marques de Pombal, S/N°, Setor Militar Marechal Rondon, bairro Treze de 
Setembro, CEP 69.308-515, Boa Vista - RR, inscrito no CNPJ sob o N° 09.569.314/0001-84, 
representadaneste ato de acordo com a autorização constante no inciso I do  Art.  6° da IG 10-03, 
aprovada pela Portaria N° 513, de 11 de julho de 2005, do Cmt  Ex,  pelo Sr Adriano Martins 
Souza, Ordenador de Despesas do Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva, CPF N° 
201.719.228-75, Idt N° 011.155.964-7 MD/EB, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS N° 30/2022, 
publicada no 	 de 	/  /200 	, processo administrativo n.° 64307.007249/2022-06 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

	

1.1. 	A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 
aquisição de materiais hospitalares, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, 
anexo I do edital de Pregão n° 30/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

	

2.1. 	0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor 

(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

	

3.1. 	0 órgão gerenciador será o Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva. 

	

3.2. 	São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item n° Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

4. DA ADESÃO )1 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

4.1. 	A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 
8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 2013. 

	

4.1.1. 	A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, 
salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização 
da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

	

4.2. 	Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

	

4.3. 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 25 (vinte e cinco) por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

	

4.4. 	As adesões A. ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (1/4) do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 

	

4.4.1. 	Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de 

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, 

o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação 
pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para 

o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não 
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 

2957/2011 —P). 
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4.5. 	Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos lativos a 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assu iid. -brica 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrataç 	GU  
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades dec 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 

4.6.1. 	Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, 
a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 meses, a partir da data de 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. 	A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 

6.2. 	Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo A. Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. 	0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado  
sera  liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. 	A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. 	Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. 	liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. 	convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.6. 	havendo 'exito nas negociaç'Oes, o órgeo gerenciador devera proceder a 

tevogaç'ão desta ata de teg;istco de reços, adotando as 
medidas cabiNeis para obtenç'o da 

contratação mais vantajosa.  
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6.7. 	0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

	

6.7.1. 	descumprir as condições da ata de registro de preços; 	 Rubrica 

	

6.7.2. 	não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 	11GU 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

	

6.7.3. 	não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior Aqueles praticados no mercado; ou 

	

6.7.4. 	sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

	

6.8. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

	

6.9. 	0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

	

6.9.1. 	por razão de interesse público; ou 

	

6.9.2. 	a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

	

7.1. 	0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital. 

	

7.2. 	É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  5°, inciso X, do Decreto 
n° 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ás 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 

a aplicação da penalidade  (art.  6°, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 

	

7.3. 	0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no  art.  20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

	

8.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 
ANEXO AO EDITAL. 

	

8.2. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, nos termos 

do  art.  12, §1° do Decreto n° 7892/13. 
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8.3. 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a  re  ação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do lici 
vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do rt. kl, brica 

	/ 

§4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 	 /%j44GU 	/ 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver). 

Boa Vista, RR, XXde XXXXXXXX de 2022.  

ADRIANO MARTINS SOUZA -Ce! 
Ordenador de Despesas do Cmdo da  la  Bda Inf Si 

C'emata lAsdona1 de  Mode\  os de Uaaq)es e Conttatos 
da Consultoda-Geral da União 

Ma de ReOtto de Pleqn— mode10 — preg'ea compras 

Atualização: Dezembr012019 



rm. ..... 

."',. 
', .., 



- 	ts) 
FLS: 

ubrica 

'°/14GU 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola - 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022 
(Processo Administrativo n°64307.00727249/2022-06) 

ANEXO Ill - TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° 
/  , QUE FAZEM ENTRE SI 

0(A) 	  E A 
EMPRESA 	  

A União, entidade de direito público interno, por intermédio do COMANDO DA  la  
BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA, órgão do Ministério da Defesa - Exército 
Brasileiro, com sede na Av. Marques de Pombal, Quadra 01, Marechal Rondon, Boa Vista - RR, 
CEP 69312-470, inscrita no CNPJ sob o n° 09.569.314/0001-84, representada neste ato pelo seu 
Ordenador de Despesas, 	 — Coronel, portador da cédula de identidade 
n° 	 , expedida pelo Ministério da Defesa, inscrito no CPF sob o n° 
	 , residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o (a) 	  inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n° 
	 , sediado(a) na 	 , em 	  doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 	, portador(a) da 
Carteira de Identidade n° 	, expedida pela (o) 	, e CPF n° 	  
tendo em vista o que consta no Processo n°64307.003422/2020-27 e em observância às 
disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 
61/2021,por Sistema de Registro de Preços mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é a para futura e eventual aquisição 
hospitalares, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de feren 	nca 
anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTI 
DADE 

VALOR 

1 

2 

3 

••• 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com inicio na data de     e encerramento em 	/ 	/ 	 
prorrogável na forma do  art.  57, §1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 	  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Unido, para o exercício de 2020 na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

5. CLKUSULA  QUINT  A. — PAGAMENTO 

5:1.0 razo  pan  pagameato e demais condiq-Ses a  eke  referentes encontram-se no Termo 

de Referência.  
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6. CLÁUSULA SEXTA— REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Conforme regras constantes no Edital. 

n 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referencia, anexo ao Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes A. execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 

12.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do  art.  78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no  art.  80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do  art.  79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito A. prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no  art.  77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.4. 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES 

13.1. É vedado A. CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da Unido, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

17.1. É eleito o Foro da cidade de Boa Vista para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme  alt  55, §2° da Lei n° 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Boa Vista, RR, XXde XXXXXXXX de 2022.  

ADRIANO MARTINS SOUZA - Cel 
Ordenador de Despesas do Cmdo da  la  Bda Inf SI 

Responsável legal da CONTRATADA 

Cknaratiaciona\ de Modelos de l_lcAaçbes e Contsakos da Consultona-Geral a 1.1mao 

-
Çetmo de Contra() — Modelo para Pregeo Eletrenico — Compras 

AtuaVaagau. ,lulhoI2020 
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TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

OFÍCIO N° 012/2022-PMGuBV/1a Bda Inf Si 

NUP 64307.007656/2022-13 

/ 
Boa Vista - RR, 29 junho de 2022 

Senhora  

ELENA  NATCH FORTES 

Coordenadora-Geral da Consultoria Jurídica da Unido no Estado de Roraima Rua Sousa  

Junior,  N°927, Bairro São Francisco. CEP: 69.301-011 

Boa Vista-RR 

Assunto: solicitação de Parecer Jurídico 

Senhora Coordenadora-Geral, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e aprovação jurídica por essa Consultoria 
Jurídica da União no Estado de Roraima, de acordo com o  art.  38 da Lei n° 8.666/93, conforme formulário para 
tramitação: 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
DATA LIMITE VENC: - 
CONTRATO: - 

NUP: 64307.007249/2022-06 N° DE VOLUMES: 01 (um) 

OBJETO: aquisição equiapmentos de pilates para 
osetor 	de 	fisioterapia 	do 	Posto 	Médico 	de 
Guarnição. 

TELEFONES/RESPONSÁVEIS: (95) 3623-6041 ou 
(41) 9-9787-9706 

SIGLA DO ÓRGÃO: 1° Bda Inf SI  E-MAIL:  salcpmgubva@yahoo.com.br  

Valor do Pregão: R$ 30.482,32 

MODELOS DA AGU 
EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x)SIM 	( ) NA() 

QUAL 0 MODELO UTILIZADO: Modelo AGU 

Houve alteração? Não 
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PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO - 
ASSUNTO /OBJETO: aquisição de equipamentos de pilates para o setor de  
Médico de Guarnição vinculado a  la  Brigada de Infantaria de Selva. 

- 	' 	- Isis 	. :.1.to..i : 	: 	o 
- ubrica 

1()/14GU 
IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: 
Pregão eletrônico tipo de Sistema de Registro de Preço 

AQUISIÇÕES 	— 	Processos 	e 	consultas 
relativas 	à 	aquisição 	onerosa 	de 	bens 
mediante fornecimento único ou parcelado. 

x 

OBRAS 	E 	SERVIÇOS 	DE 
ENGENHARIA - 
Processos e consultas relativas a contratações 
de obras e serviços de engenharia, comuns ou 
especiais, que necessitem da participação e do 
acompanhamento dos profissionais cujo 

exercício das atividades seja fiscalizado pelo 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo 	do 	Brasil 
(CAU/BR), 	incluindo os 
serviços vinculados de fiscalização. 

Não é o 
caso 

SERVIÇOS 	COM 	DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relativas à contratação 
de 	serviços 	com 	a 	disponibilização 	de 
trabalhadores da 	empresa 	nas 	instalações 
da administração 
pública. 

Não 6 o 
caso 

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que 
tratem do patrimônio imobiliário da União, 
incluindo os procedimentos de transferência, 
onerosa 	ou 	não, 	bem 	como 	os 	atos 
antecedentes necessários. 

Não 6 o 
caso 

SERVIÇOS 	SEM 	DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA- 
Processos e consultas relativas à contratação 
de 	serviços 	sem 	a 	disponibilização 	de 
trabalhadores da empresa nas instalações da 
administração pública, mesmo nas hipóteses 
de 	 haver 
fornecimentodebensnecessariosAexecuçãodo 
serviço. 

Não é o 
caso 

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema 
lido se enquadre nos demais. 

Não é o 
caso 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a 
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do 
Trabalho. 

Não d o 
caso 

OBSERVAÇÃO: 

/- 
ADRIANO MARTINS SOUZA — Ce! 

Ordenador de Despe,do Cmdo  la  Bda Inf Si 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORLA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTOR1A JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RORAIMA 
GABINETE CJU/RR 

RUA SOUZA JÚNIOR, 927,  SAO  FRANCISCO, BOA VISTA, RR, CEP: 69305-040  
e-mail.  cju.rr@agu.gov.br  / Fone: (95) 991158858 (whatsapp) 

OFÍCIO N° 309/2022/CJU-RR/CGU/AGU 
Boa Vista/RR, 22 de julho de 2022. 

Ao Senhor, 
CEL. ADRIANO MARTINS SOUZA 

Ordenador de Despesas 
14  Brigada de Infantaria de Selva — Grupamento de Unidades — Escola/1945. 

Comando Militar da Amazonia/MD — Brigada Lobo D'ALMADA 

Senhor Ordenador, 
Em atenção ao processo n": 64307.007249/2022-06, encaminho a Vossa Senhoria, a NOTA N° 342/2022/NUCJUR/E-
CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU,  anexa, para cumprimento das orientações e, após, pelo prosseguimento no âmbito 
dessa Unidade Militar, em cumprimento ao artigo 38 da Lei n° 8.666/93. 

Concluiu a NOTA nos seguintes termos: 

"CONCLUSÃO 

17. Ante o exposto, promovo a devolução dos autos ao órgão de origem e sugiro que a aquisição 
de equipamentos para exercícios fisicos, trabalhos com o corpo e a mente (pilates), cujo valor 
fora estimado em R$ 30.482,32 (TRINTA MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E DOIS MIL, E 
TRINTA E DOIS CENTAVOS), se dê nos termos do  art.  75, inc. II da Lei 14.133/2021, setn 
prejuízo do aproveitamento das pegas autuadas no presente feito, que pode ser convertido em 
procedimento de dispensa de licitação, sendo autuados atos e documentos complementares. 

18. Os presentes autos somente devem retornar à e-CJU/Aquisições se houver algutna dúvida 
jurídica específica sobre a contratação. 

É o entendimento, 

Belém (PA), 21 de julho de 2022. 

Paulo Braga 

Advogado da União 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  
mediante o foniecimento do  Milner°  Único de Protocolo (NUP) 64307007249202206 e da chave 
de acesso b5q151bb 

Documento assinado eletronicamente por PAULO SÉRGIO BRAGA TEIXEIRA, com certificado 

Al institucional (*.agu.gov.br),  dc  acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferencia do 
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autenticidade do documento está disponível com o código 942693307 e chave de acesso b5cif5lbb 
no endereço eletrónico https://sapiens.agu.govbr. Informações  adicionais: Signatário (a): 
PAULO SÉRGIO BRAGA TEIXEIRA, com certificado Al institucional (*.agu.gov.hr). Data e 
Hora: 21-07-2022 16:05. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: 
Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl." 

Atenciosamente, k 

;
" 

ADVOGADA DA UNIÃO 	 / 
CONSULTORA JURiDICA DA UNIA0 NO ESTADO DE RORAIMA-CJU/RR/CGU/A .:‘: 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64307007249202206 e da chave de acesso b5af5lbb 

---,Documento assinado eletronicamente por  ELENA  NATCH FORTES, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br), de 
acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 
943584888 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):  ELENA  NATCH 
FORTES, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-07-2022 16:04. Número de Série: 
77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl . 

https://sapiens.agu.gov.bridocumento/943584888  

ELENA NATCH FORTES 
,  
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 	 N er- 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQuisiçOÉs 
NÚCLEO JURÍDICO 

NOTA n. 00342/2022/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU 

NUP: 64307.007249/2022-06 
PROCEDÊNCIA: EXÉRCITO BRASILEIRO - COMANDO DA  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA-
RORAIMA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA EXERCÍCIOS FÍSICOS, TRABALHOS DE CORPO E 
MENTE (PILATES) 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, TIPO MENOR PREÇO 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 30.482,32 (TRINTA MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E 
DOIS MIL, E TRINTA E DOIS CENTAVOS) 

SENHOR ORDENADOR DE DESPESAS, 

1. Tratam os autos em epígrafe da aquisição de aquisição de equipamentos para exercícios fisicos, 
trabalhos de corpo e a mente (pilates), a fim de atender necessidades do COMANDO DA  la  BRIGADA DE 
INFANTARIA DE SELVA-RORAIMA, mediante pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço, conforme condiOes, 
quantidades e exigências estabelecidas nas minutas do edital e anexos autuados. 

2. Processo enviado ao Advogado ao fim assinado no dia 08/07/2022, por meio eletrônico, via Sistema  
Sapiens,  para análise e emissão de manifestação, nos termos do artigo 11, VI, alínea "a", Lei Complementar n° 73/1993, e 
do artigo 38, parágrafo  dine°,  Lei n. 8.666/1993. Feito instruido com os relevantes atos e documentos adiante elencados: 

T. Termo de autuação e abertura processual — fls. 01 e 09;  
IT.  Documento de Formalização da Demanda — fls. 02/03; 

TM Mapa de Riscos — fls. 04/07; 
IV. Atos de nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio — fls. 08 e 51; 
V. Ato de designação da Equipe de Planejamento da Contratação— fls. 08 e 51; 

VI. Estudos Preliminares à Aquisição — fls. 10/15; 
VII. Solicitação de autorização ao inicio dos procedimentos internos da licitação à aquisição de 

equipamentos para pilates — fls. 17/19; 
VIII. Manifestação do Fiscal Administrativo favorável à aquisição e autorização do Ordenador de Despesas 

ao inicio dos procedimentos internos da licitação — E. 19; 
IX. Pesquisa de Preços: 

a. Mapa Comparativo de Preços — fls. 21/23; 
b. Orçamento Empresarial —  fl.  24; 
c. Dados de itens similares ao da pretensão aquisitiva publicados em mídia especializada, de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, atualizados no momento da pesquisa e compreendidos 
no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, 
contendo a data e hora de acesso — tis. 25/42; 

X. Declaração de itens da pretensão aquisitiva não enquadrados como decorrentes de atividade de custeio 

— fls. 45/46; 
XI. Justificativa à utilização do Sistema de Registro de Preços, nos termos do inciso IV do  art.  3° do 

Decreto n° 7.892/2013 — fls. 47/48; 
XII. Registro da Intenção de Registro de Preços junto ao SIASG —  fl.  49; 

XIII. Justificativa à dispensa da divulgação da IRP —  fl.  50; 
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XIV. Ato de passagem de cargo do Ordenador de Despesas — fls. 51/52; 
XV. Termo de Referência — fls. 54/69; 

XVI. Ato de aprovação do Termo de Referência —  fl.  70; 
XVII. Minuta do Edital — fls. 71/89; 

XVIII. Anexo I — Minuta do Termo de Referência — fls. 91/106; 
XIX. Anexo II — Minuta da Ata de Registro de Preços — fls. 107/111; 
XX. Anexo  III  Minuta do Termo Contratual — fls. 112/116; 

XXI. Ato de remessa dos autos à Consultoria Jurídica da União no Estado do Paraná — fls. 117/118—(Seq. 2, 
PDF1). 

3 Enfim, são os atos e documentos do procedimento interno da licitação autuados. 

PROCESSOS DE BAIXO VALOR. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. EVOLUÇÃO 

4. Como informado na epígrafe, o valor estimado da aquisição de equipamentos para exercícios fisicos, 
trabalhos de corpo e a mente (pilates), é de R$ 30.482,32 (TRINTA MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E DOIS MIL, 
E TRINTA E DOIS CENTAVOS). E, a partir da vigência da Lei n° 14.133/2021, a aquisição de bens cujos valores sejam 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em homenagem aos princípios da economicidade e razoabilidade, deve 
ser realizada mediante procedimento de dispensa de licitação, conforme  art.  75, inciso II, adiante transcrito:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

(••); 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 
de outros serviços e compras; 

5. Evidentemente que o legislador inseriu referido dispositivo com o propósito de facilitar o procedimento 
de aquisição de bens ou serviços de baixo valores, ensejando celeridade e otimização à tramitação dos feitos. Atualmente, 
nos termos do Decreto n° 10.922/2021, que dispõe sobre atualização dos valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021 - de Licitações e Contratos Administrativos, o valor d'spensavel, no caso de compras, é de até R$ 54.020,41 
(cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um centavos). 

6. Em atenção aos feitos de baixa complexidade e b 
058/2021/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, da lavra do Coorden 
Virtual De Aquisições,  Dr.  FERNANDO FERREIRA BALTAR NE 
essenciais estão adiante transcritos: 

Portanto, temos que ocorreu uma dete 
membros da AGU exercendo a ativid 
procedimentos de licitação e contrat 
legislação admitindo, de forma c 
procedimentos de baixo valor, baixa 
padronizadas. 

Saliente-se que a  Camara  Naci nal de Licitações e. Contratos Administrativos - 
CNLC4/DECOR/CGU, ao deliberar obre a  ON  AGU N° 46, recomendou a manutenção do 
entendimento anterior pela desneces, idade de manifestação jurídica prévia obrigatória nos 
procedimentos de contrata cão direta em razão do pequeno valor; sugerindo ao Diretor do  
DECOR  apenas que seja editada nova Orientação Normativa com menção aos artigos da Lei  re  
14.133/2021(NUP 00688.000717/2019 98, seq. 43, PDFI). 

Importa destacar; por fim, que a Advo acia-Geral da União, por meio da Câmara Nacional de 
Modelos de Licitações e Contratos — CNMLC/CGU/AGU disponibilizou em 25/08/2021 o modelo 
de aviso de dispensa eletrônica para contratação direta com fundamento na Lei n°14.133/2021, 

onde . o  gestor  público  pode encontrar; de forma segura, todas as diretrizes jurídicas  para realizar 
sua contratação direta em razão do valor, devidamente padronizadas pela AGU. 

Portanto, conforme já mencionado acima, defendemos que a redução do quantitativo de 

advogados da União nos últimos anos apenas acentua a afronta ao principio constitucional da 

https://sapiens.agu.gov.br/d0cument0/942693307  

ixos valores estimativos da despesa, DESPACHO N. 
dor da Consultoria Jurídica da União Especializada 
0, Advogado da Unido, de 31.08.2021, cujos trechos 

loração no cenário fático,  corn  a diminuição do efetivo de 
de consultiva cumulada com o aumento significativo de 
ção direta, enquanto o cenário jurídico evoluiu com a 
egórica, que é dispensável a análise jurídica nos 

.omplexidade da contratação ou a utilização de minutas 
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eficiência que seria interpretar pela obrigatoriedade de análise jurídica prei'da,  zas contra çãe,§'!.„ • 
em questdo. Adernais urna vez que já se encontra disponibilizado o modelo n padronal pela` , • f 
AGU de aviso de dispensa eletrônica para contratação direta com fundcithento- 
14.133/2021, entendo presentes as condições para exercer a competência conferida 	art.  10,  
III,  da Portaria n"14, de 23 de janeiro de 2020 do Exrno Consultor-Geral dkUntio;:e c  
III  do Reginzento Interno da e-CJU/Aquisições para exarar a presente manifestação com cat-61er ,i"  
uniform  izante no âmbito da e-CJU/Aquisições e proposta da seguinte orientação:nornuitiiv até 
que sobrevenha o entendimento do Advogado-Geral da União sobre o tema: 

SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DE 
PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO  ART  24, I OU II, DA LEI N" 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993, BEM COMO NO  ART  75, I OU II, DA LEI N" 14.133/2021, QUANDO 
HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO PADRONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADOR, 
SUSCITADO DÚVIDA JURÍDICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. APLICA-SE O MESMO 
ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES FUNDADAS NO  ART  25 DA LEI INT' 8.666, DE 1993 E  
ART  74, DA LEI 14.133/2021, DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM-SE AOS LIMITES 
PREVISTOS NOS INCISOS I  EH  DO  ART  24 DA LEI N" 8.666, DE 1993 E NOS INCISOS I E II 
DO  ART  75, DA LEI N" 14.133/2021." (destacamos) 

Impende anotar que a referida  ON  46 DO AGU  jot  atualizada pela Orientação Normativa AGU 
n. 69/2021, após a nova Lei n" 14.133/2021, cuja redação transcrevemos: 

"ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU AI' 69, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que  the  confere o  art.  incisos I, X 
XI XIII, e XVIII, da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, e considerando o que 
consta do Processo Administrativo n° 63054.001894/2021-82, resolve expedir a presente 
Orientação Normativa a todas os órgãos jurídicos enumerados nos  arts.  2' e 17 da Lei 
Complementar n°73, de 1993: 

NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS 
DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO  ART  75, I OU II, E § 3' DA LEI N" 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRG:4-0 DE 
ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA 
SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO AS CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS NO  
ART  74, DA LEI Al' 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS VALORES NÃO ULTRAPASSEM 
OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E lIDO  ART  75, DA LEI N°14.133, DE 2021. 

Referência:  art.  5",  art.  53, §§ 3'; 4"e 5",  art.  72, inciso  III,  e  art.  95, da Lei n°14.133, de I" de 
abril de 2021; Parecer n" 00009/2021/CNLCA/CGU/AGU; Despacho 
475/2021/DECOR/CGU/AGU, Despacho 598/2021/GAB/CGU/AGU." 

(Destaques inseridos) 

7. Por conseguinte, corno está a ocorrer nos presentes autos, aquisição de equipamentos para exercícios 
fisicos, trabalhos com o corpo e a mente (pilates), cujo valor estimado gira em torno de R$ 30.482,32 (TRINTA MIL, 
QUATROCENTOS E OITENTA E DOIS MIL, E TRINTA E DOIS CENTAVOS), itens de baixo valor e baixa 
complexidade, sem que tenha sido suscitada dúvida a respeito da legalidade do procedimento de dispensa de licitação, 
encontra respaldo no  art.  75, inciso II, da nova Lei 14.133/2021. 

8. Ademais, entre outras diligencias a retardar prosseguimento do feito, evidentemente em razão de 
apresentação de Cota, haveria necessidade de elaboração de novas minutas, excluindo tópicos referentes ao Sistema de 
Registro de Preços, uma vez que incabível, como adiante  sera.  demonstrado. 

9. Nos termos das disposições legais apresentadas e considerando aquisição de itens previamente 

definidos de baixa complexidade e baixos valores estimativos da despesa, não há razoabilidade na opção de levar a efeito 

procedimento licitatório tradicional que, obviamente,  sera  mais oneroso e resultará num custo operacional desnecessário 

para a sua concretude, em detrimento da contratação direta por dispensa de licitação. 

10. Acerca do procedimento referido, convém mencionar o  art.  40 da INSTRUÇÃO NORMATIVA 

SEGES/ME  re  67, de 8 de julho de 2021, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei 

3/5 
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n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração *Pública 
Federal, autárquica e fundacional, parcialmente adiante transcrito:  

Art.  4" Os órgdos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na jbrrna eletrônica,.na 	uintes 
hipóteses: 

I—(.); 
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso lido capta do  art.  5 da Lei n' 
14.133, de 2021: 

11. Como se vê, o Consulente poderá escolher entre a utilização do sistema de cotação eletrônica (mais 
simplificado que o pregão) ou contratação direta no modelo convencional. 

12. Convém registrar, a aquisição direta não pode implicar em fracionamento indevido de despesas 
(parcelas de um todo), cuja admissibilidade foi expressamente vedada pelo legislador, e veementemente rechaçada pelo 
Tribunal de Contas da Unido. Por conseguinte, não havendo indevido fracionamento de despesas, não há motivação para 
o afastamento da contratação sem licitação. Alias, outra vantagem da adoção do procedimento suscitado é a de que, nos 
termos da Orientação Normativa, n° 69, da Advocacia Geral da Unido, transcrita acima, não há necessidade de submissão 
dos autos à Consultoria Jurídica da União. 

13. A propósito, no  site  da AGU, encontram-se os novos Modelos da Lei n° 14.133/21 para Contratação 
Direta, 	(https://www.gov.br/agu/pt-becomposicao/consultoria-geral-da-uniao-l/modelos-de-convenios-lic  itacoese- 
contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta), de modo que o órgão 
deverá verificá-los a fim de utilizá-los neste processo e nos demais que se amoldem à hipótese. Por oportuno e a titulo 
colaborativo, o Consulente deve instruir o feito com os documentos e requisitos da Lista de Verificação para contratações 
diretas da Lei n° 14.133 e também com o Aviso de Dispensa Eletrônica, ambos disponibilizados pela AGU em 
https://wwwgov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/inodelos /licitacoesecontratos /modelos-da-lei-no-  I 4-1 33-2 l -para-
contratacao-direta  

14. Convém informar que a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital disponibiliza, no sistema de Contratações Públicas do Governo Federal, Compras.gov.br, o novo módulo 
Dispensa Eletrônica, instituído pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021. Trata-se de um 
sistema voltado para as aquisições baseadas no artigo 75 da Nova Lei de Licitações e Contratos ri° 14.133/2021, que traz, 
em seu escopo, as possibilidades de compras por meio da dispensa da licitação. E, por estar integrado com o Portal 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP, os avisos de contratação direta divulgados no Compras.gov.br  são publicados 
imediatamente, dando inicio à contagem do prazo para o cadastramento de propostas. 

DA NÃO ADMISSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15. De outro giro, é importante sustentar que o presente caso não admite utilização do Sistema de 
Registro de Preços, com base no inciso IV do  art.  3° do Decreto n° 7.892/2013. Para tanto, o Consulente autuou 
justificativa de fls. 47/48, sustentando: "(.), embora efetuado o planejamento, não há como prever o quantitativo exato a 
ser demandado que possa suprir as Organiza cães Militares, a medida que forem sendo apresentadas novas demandas." 

16. Ora, com o devido respeito, a utilização do SRP como base no inciso IV do  art.  3° do Decreto n° 
7.892/2013, requer indefinição prévia do quantitativo, o que não esta ocorrer nos presentes autos, haja vista que houve 
possibilidade plena da precisão quantitativa dos itens, tanto que assim o fez o Consulente, haja vista item IV dos Estudos 
Técnicos Preliminares. Ou seja, a natureza dos itens da pretensão aquisitiva não enseja impossibilidade de identificação, 
de antemão, do quantitativo à satisfação das necessidades do Orgdo Consulente. Ademais, afastando o argumento de 
indefinição quanto ao quantitativo de itens, sob arguição de contemplar interesses de Organizações Militares Apoiadas, 
registro que no item I (um) dos Estudos Preliminares A. Aquisição (fls. 10/15) não ha sequer menção de urna única 
Organização Militar Apoiada pelo COMANDO DA  la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA-RORAIMA. Portanto, 
pelo que consta nos autos, não cabe utilização do Sistema de Registro de Preços em nenhuma das hipóteses de 
admissibilidade previstas no Decreto de Regência. 
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CONCLUSÃO 

17. Ante o exposto, promovo a devolução dos autos ao órgão de origem e sugiroAue,g,aquode 
equipamentos para exercícios fisicos, trabalhos com o corpo e a mente (pilates), cujo valor fora \  estim'adouein'-,R$ 
30.482,32 (TRINTA MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E DOIS MIL, E TRINTA E DOIS CENTAkOrS),,.se„dnds / 
termos do  art.  75, inc. II da Lei 14.133/2021, sem prejuízo do aproveitamento das pegas autuadas no presente.fitõ,  'clue  
pode ser convertido em procedimento de dispensa de licitação, sendo autuados atos e documentos complementares. 

18. Os presentes autos somente devem retornar à e-CJU/Aquisiç6es se houver alguma dúvida jurídica 
especifica sobre a contratação. 

E o entendimento. 

Belém (PA), 21 de julho de 2022. 
Paulo Braga 

Advogado da Unido 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponivel em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NLTP) 64307007249202206 e da chave de acesso b5af51bb 

Documento assinado eletronicamente por PAULO SÉRGIO BRAGA TEIXEIRA, com certificado Al institucional 
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 
disponível com o código 942693307 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): PAULO SÉRGIO BRAGA TEIXEIRA, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 21-07-2022 
16:05. Numero de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl. 
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1. Tratam-se de autos oriundos da Comando da 1" Brigada ee Infantaria d e Selva/RR,  OM  subordinada ao 
Exército Brasileiro, para análise daquele procedimento administrativo, com base no  art.  38, parágrafo único da Lei n° 
8666/93, tendo por objeto a aquisição direta de materiais para o Setor de Fisioterapia/Pilates do "PMGU/PV para 
atendimento dos pacientes Ortopédicos Neurológicos, Respiratório", conforme discriminado no Diex n° 1266 - PMGU/P 
Bgda Inf  SL,  de folhas 03/04, mediante o procedimento relativo a. "dispensa de licitação", com base no  art.  24, V, da 
LLCA, mas sem aprovação pela autoridade superior (na forma da regulamentação/regimento interno da instituição), sem 
apresentação de nenhum documento instrutório demonstrando o adequado enquadramento naquele dispositivo legal, ou 
sequer indicação de número de processo licitatório anterior, em que tenha sido tentada a realização de certame, com 
resultado "fracassado". 

2. Iniciados os trabalhos de análise jurídica, verificamos que a instrução dos autos, infelizmente, não reúne 
condições para uma análise conclusiva sobre a natureza do certame que se pretende desenvolver no caso concreto, por 
não conter a documentação  minima  necessária para a dispensa de licitação, sem por em risco a segurança jurídica e a 
regularidade do feito.  

Pin

De fato, a instrução dos autos contém sérias deficiências de instrução, pois não foi apresentado 
"Projeto Básico/TR", nem as razões da escolha da empresa que aparentemente se quer contratar,  não tendo sido 

juntada sequer uma minuta de contrato.  Além disso,  a pesquisa de mesas,  a maior parte dela com  preços  discrepantes 
também deve ser aprofundada,  de preferencia,  com base nos_parâmetros  prioritários de pesquisa previstos nos incisos I e — 
II,  do  art,  5" da IN 73/2020,  excluindo-se os  pleços que forem inconsistentes,  inexequíveis ou excessivamente elevados, 
antes da remessa dos autos  para análise jurídica.  

Além disso,  não foi apresentado um parecer ou outro documento técnico da espécie,_aprovado pela 
ri 	, justificando a op_ção  da excepcional via da contratação direta,  constando, apenas,  nas folhas 16/18, um "Termo 

de Justificativa,  Demonstrativo das Necessidades e Dotação Orçamentária", que  justifica a necessidade da contrataao, 
mas não a contratação por meio da dispensa de licitaao, sendo que,  naquela  justificativa,.Apesar de declinar seu 
enquadramento no  art.  24, V; da Lei n°8666/93, Ibi declinado,, no respectivo subitem 2.4, apenas o que segue: 

"(...) em certos casos o procedimento licitatório é dispensado conforme  art.  24 e  art.  25 da Lei n° 
8.666/93, de 21JUN93; 

0 inciso V do  Art.  24, da Lei 8.666/93, quando não acudirem interessados a licitação anterior e 
esta, justificadamente, não puder ser repetida pafra a Administração, mantidas, neste caso, todas 
as condições preestabelecidas;" 

18/04/2022 16:45 	 https://sapiens.agu.gov.br/documento/866009829  

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES 
NÚCLEO JURÍDICO 

NOTA n. 00139/2022/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU 

NUP: 64307.002950/2022-21 

INTERESSADOS: MINISTÉRIO DA DEFESA - COMANDO DA 1' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA-
RORAIMA 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM BASE NO  ART.  24, V, DA LLCA-
AQUISIÇÃO DE "MATERIAIS DE "PILATES". 

VALOR: R$ 32.175,17 

9 	 Como na conclusão da aludida "justificativa" de folhas 16/18 , a autoridade autoriza a "realização da 
ispensa de licitação do objeto requerido pelo Diex n° 1266/2022-PMGU/1a Bda Inf SI", contido nas folhas 03/04, e 

havendo, no item 2, deste ultimo documento, urna "justificativa", que embora incompleta e não corroborado com a 

documentação correspondente,  apresenta alguns elementos sobre um potencial enquadramento no  art.  24, V, da LLCA, 

como se pode verificar seguida: 

httpsilsapiens.agu.gov.brid0cument0/866009829  1/3 
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2. Justificativa: Foram realizados os Pregões Eletrônicos n° 25/2020 e 42/2021, ambos visando a 
aquisição de materiais necessários a Sala de Pilates do PMGU, porem ambos sem êxito, pois não 
houve empresa interessada em concorrer a estes itens (pregão Deserto). Através da adesão a ata de 
pregões vigentes (carona) não foi encontrado empresa que aceitassse entregar „os—niateriais 
necessários em nossa região devido ao valor do frete. (...)" 

t2-.1 	\F!.. 
6. 	 0 permissivo legal por meio do qual se pretende fazer uma contratação direta, mediante dispensa de 
licitação, foi feita com base no  art.  24, V, da LLCA, que possui a seguinte redação:  

Art.  24. É dispensável a licitação: 

V- quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadatnente,, taô.puder s.ery 
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas; 

9 	Neste sentido,  a regularidade da da adoção da excepcional DL,  com base  art.  24,  V,  da Lei n° 8666/93, 
'depende da integral demonstração com  preenchimento dos respectivos pressupostos  para aplicação  daquele  permissivo 
legal, resumidamente expostos pela Doutrina do professor Marçal Justen Filho, que brilhantemente nos apresenta a 
imprescindibilidade da presença de quatro requisitos legitimadores para esta contratação direta com base no aludido  art.  
24, V, da LLCA, que também coincidem com aqueles arrolados no respectivo Manual de Licitações do Tribunal de 

—Contas da Unido, e que devem ser demonstrados (e atendidos),  no caso concreto:  

a. Realização de licitação anterior concluída infrutiferamente; 

b. Ausência de interessados em participar da licitação anterior, o que provocou a frustração 
da disputa; 

c. Risco de prejuízos para a Administração, se o processo licitatório vier a ser repetido; 

d. ltIanutenção das condições idênticas àquelas da licitação anterior 

Como mencionado acima,  a adoção da via excepcional à realização do certame deve ser muito bem  
demonstrada e  justificada nos autos. No caso,  não foi apresentadas as copias dos  procedimentos licitatórios anteriores,  ou 
sequer  os respectivos números de  processo, nem  justificado tecnicamente a impossibilidade de ser repetido um novo 
procedimento lieitatório (com detecção e corrição dos  problemas que levaram os certames anteriores terem, 
como resultado,  "desertos"),  ou se estão sendo mantidas todas as condições preestabelecidas,  como requerido no aludido  
art.  24, V,  da LLCA,  acima transcrito. 

Nas páginas 20/23 foram apresentadas documentação (incompleta, mas com apontamentos desabonadores 
em seu SICAF), da empresa  "Workout  Comercio de Produtos para Saúde Ltda.", devendo ser apresentadas  
justificativas técnicas a fim de esclarecer se esta seria a empresa que se pretende contratar diretamente,  a razão de sua 
escolha,  e se foram mantidas as mesmas condições do certame anterior,  além de,  naturalmente,  ser justificada a realização 

-de novo certame,  uma vez sanadas eventuais defeitos que poderiam ter levado ao resultado "deserto" em certames  
anteriores,  tudo isso aprovado  pela autoridade,  acompanhado da devida minuta de contrato (ou instrumento substitutivo, 
na forma do  art.  62,  §  2' e  art.  55,  todos da LLCA), 
10. Por todo o exposto, sempre com o objetivo de melhor reguardar a autoridade responsável, quanto a 
regularidade do procedimento em questão, e considerando-se que se tratam de providências imprescindíveis a análise 
jurídica conclusiva do feito, é nosso dever informar que a segurança jurídica desaconselha a emissão de parecer 
condicionado no caso concreto, em conformidade com o Enunciado da BPC/CGU/AGU n°31. 

11. Em decorrência,  conforme resumidamente exposto desde o  parágrafo primeiro,  acima,  os presentes  
autos devem serem restituidos a  OM  assessorada,  de forma a permitir à respectiva área técnica adotar as providências  
necessárias ao saneamento do  feito, juntando-se, especialmente um "Projeto Básico", aprovado pela autoridade,  (e 
corroborado  pela documentação correspondente, demonstrando-se a manutenção das condições idênticas ao certame 
anterior; fracassado, devendo ser demonstrada a impossibilidade da repetição do certame anterior  Corrigindo-se  
eventuais  fragilidades,  ou existência de  prejuízo  em sua repetição), devendo ser demonstrado tecnicamente o perfrito 
oguadramento do caso dos autos no respectivo  permissivo de DL previsto no  art.  24,  V  da LLCA; apresentação das  
razões da escolha do fornecedor; acompanhada da documentação completa relativa à regularidade  fiscal,  inclusive INSS 
e FGTS, SICAF/CADIN/CEIS/TCU; aprofimdamento e conzplementação da "pesquisa de  preços"  (aprovada  pela 
autoridade),  e juntada da respectiva minuta de contrato ou apresentação de documento substitutivo,   coin  integral  
atendimento do contido nos  parágrafbs 	7, 8 e 9. Uma vez corrigidas todas as deficiências apontadas, os autos 

deverão retornar a esta e-CJU, para nova manijestaçao jurídica.  
São Paulo, 14 de abril de 2022. 
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Luiz  Palumbo  Neto 
Advogado da Unido 

ECJU-Aquisições/CGU/AGU 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.bi'm 
fornecimento do Número Único de Protocolo (N  UP)  64307002950202221 e da chave de acesso bba8d33a 

Documento assinado eletronicamente por LUIZ PALUMBO NETO, de acordo com os normativos legais aplicáveis. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 866009829 no endereço eletrônico 
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): LUIZ PALUMBO NETO. Data e Hora: 14-04-2022 
15:07. Número de Série: 29100359460571577989788067983. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5. 
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1°44Gusi31̀  MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

VOLUME I 

Aos sete dias do mês de julho de dois mil e vinte e dois, lavrei o TERMO DE 
ENCERRAMENTO do PRIMEIRO VOLUME DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nr 64307.007249/2022-06 que corresponde a este termo, dando 
por ENCERRADA a juntada de documentns do referido VOLUME. 

Boa Vista/RR, 07 de julho de 2022 

FLAVIA DA SILVA RIOS -  CAP  
Pregoeira Cmdo  la  Bda Inf Si 
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MINISTÉRIO DA DEFESA - 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

Aos sete dias do mês de julho do ano de dois e vinte e dois , lavrei o TERMO DE 
ENCERRAMENTO DO PROCESSO 'ADMINISTRATIVO Nr 
64307.007249/2022-06, que tem como primeira folha a de Nr  OL  e como última a de 
Nr jae,  que corresponde a este termo, dando por ENCERRADA a juntada de 
documentos do referido PROCESSO. 

Quartel em Boa Vista, RR, 07 de julho de 2022 

cick O  
FLA VIA DA SILVA RIOS —  CAP  

Pregoeira 
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